
CÂMARA ' MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI 01 - 0357	 /	 2010	 DE 2010

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL	 01 -	 0357	 / 2010	 DE 04/08/2010

PROMOVENTE: VEREADOR	 DALTON SILVANO

EMENTA: ESTABELECE NOVOS PARÂMETROS DE EMISSÃO DE GASES

PARA APROVAÇÃO DE VEICULOS ANTIGOS NA INSPEÇÃO

VEICULAR DA CIDADE DE SÃO PAULO.

CNC Solutions
Tipo' Processo Legislativo

201006C;6030357752-99

1111111 0111 11111 11111 11111 11111 11111 ELI 11111 1111111111 11111 11111 11111111

ARQUIVADO EM	 /	 /

CHEFE DE SEÇÃO



3
Art. 3' Os novos parâmetros a serem estabelecidos deverão respeitar as características origina&
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Art. 4° Não serão aceitos veículos antigos que tenham sua mecânica alterada com motores.
• diferentes de sua concepção original;
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Art. 5° Caberá à Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente regulamentar esta Lei no praz-pj
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 04 An() 2010

1
Art. 1 2 A Prefeitura da Cidade de São Paulo deverá estabelecer novos p-a—ár --m—e-17Orélè-é-íiírS'São1
gases para veículos antigos;

e
Art. 29 O programa que trata o Artigo 1 9 desta Lei abrange os veículos das décadas de 20, 30, 4Éal
50, 60 e 70;

máximo de 180 dias a partir de sua publicação no Diário Oficial do Município;

Art. 62 'Até a normatização desta Lei, os veículos com fabricação nas décadas acima receberão
selo provisório que permitirá seu trânsito na cidade de São Paulo;

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A cidade de São Paulo tem hoje cerca de 6.000 veículos antigos e
preservados em mais de 80% de sua originalidade. A estimativa é da
Associação dos Carros Antigos de São Paulo. Esse número, segundo a
mesma entidade, compreende veículos fabricados nas décadas de 20, 30, 40,
50, 60 e 70.

Obviamente, essa estimativa pode ser até maior. Mas, trata-se de uma frota
mantida por colecionadores, apaixonados por carros antigos e que tem a
cultura automobilística agregada à própria historia da nossa cidade.
Invariavelmente, eles são vistos em feiras, exposições ou eventos culturais
da nossa cidade — e não transitando o dia todo por nossas ruas e avenidas —
consequentemente, contribuindo muito pouco na delicada questão da
poluição ambiental.

Ocorre que desde a exigência da inspeção veicular, estabelecida por normas
federais e implementada pioneiramente na cidade de São Paulo, essa frota
ficou à margem das exigências mínimas dessa inspeção. A explicação é
simples: as normas adotadas pela Secretaria Municipal do Verde e Meio
Ambiente prevêem carros com injeção eletrônica e catalisadores nos
escapamentos — entre outras.

A própria Associação se prontifica em apresentar dois ou três exemplares de
cada técnica para exames técnicos e assim definir novos parâmetros que
permitam a aprovação na inspeção, sem danos ao meio ambiente.

São tecnologias novas que não existem nos veículos antigos. Adequar os
carros antigos às exigências atuais implicaria numa completa
descaracterização mecânica dos veículos, além de custos extraordinários.

A nossa proposta não é isentar esses carros da inspeção veicular, mas
adequar as normas existentes respeitando-se a originalidade de veículos
concebidos à sua época, com a mecânica original e que exigia até um outro
tipo de combustível que não os atuais.

A falta de condições de aprovar esses carros na inspeção veicular está
criando o fenômeno da evasão dos documentos para iunicípios vizinhos que
não tem a inspeção, gerando evasão também de tribu s e taxas aos cofres
públicos municipais.

Viaduto Jacarei, 100 - 11° andar - sala 1114 - E-mail: daitonsilvanoqoamara.sp.qmr.br - 3396-4306.
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Assim sendo, espero contar com os demais vereadores e vereadoras na aprovação desta
nossa proposta.

IW4LVANO
Vere dor

Viaduto Jacarei, 100- 11° andar - sala 1114- E-mail: doltonsilvano0carreara.sp.ww.br - 3396-4306.
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Adelina Cicone Battochlo
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

O/10

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-2?

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
A 1 Iog li

ÂNGELA B et  1IN ANDREONI
Secretár4 e Apoio Legislativo

SGP-2
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Proceão n° 3;)M
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Sonia Maria S. F rreira

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0357/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.so.00v.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Resolução CONAMA n° 418, de 25 de novembro de 2009, que dispõe sobre critérios para
a elaboração de Planos de Controle de Poluição Veicular - PCPV e para a implantação de
Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M pelos órgãos estaduais e
municipais de meio ambiente e determina novos limites de emissão e procedimentos para

•	
avaliação do estado de manutenção de veículos em uso;

- Lei Municipal n° 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do
"Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", e dá outras providências,
alterada pela Lei n° 12.157, de 9 de agosto de 1996, que introduz alterações no "Programa
de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", instituído pela Lei n° 11.733, de 27 de
março de 1995, e dá outras providências, cujo art 1° foi revogado e o art. 3° recebeu nova
redação parcial pela Lei n° 14.717, de 17 de abril de 2008, regulamentada pelos Decretos
n's 50.232108, 50.351/08 e 51.469/10;

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima
no Município de São Paulo, que em seu art. 6°, estabelece que as políticas de mobilidade
urbana deverão incorporar medidas para a mitigação dos gases de efeito estufa, bem como
de outros poluentes e ruídos e do uso de combustíveis renováveis, e, quanto às emissões,
implementação de Programa de Inspeção e rylanutenção Veicular para toda a frota de
veículos automotores;

- Decreto n° 43.582, de 5 de agosto de 2003, que institui o Programa de Inspeção de
e Segurança Veicular, destinado a realização de vistoria obrigatória nos veículos autorizados

a operar nos Sistema de Transporte Urbano de Passageiros, coletivo, individual e
fretamento, em todas as suas modalidades, bem como nos veículos de carga a frete e moto-
frete;

- Decreto n° 50.530, de 31 de março de 2009, que institui, na Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente, a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato de
Concessão de Serviços de Implantação e Execução do Programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso do Município de São Paulo - I/M-SP;

- Portaria SVMA n° 147/2009, de 18 de novembro de 2009, que estabelece o objeto da
inspeção anual tratado no Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso -I/M-
SP, às classes de veículos que especifica;

- PL n° 0600/94, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe .sobre a obrigatoriedade
de realização de vistorias dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo, e dá
outras providências;

PL n° 0423/09, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre diretrizes para a
realização do Programa de Inspeção de Segurança Veicular, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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- PL n° 0602/09, de autoria do Vereador Roberto Trípoli, que acresce § 2° ao art. 5° da Lei
Municipal n° 11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 26 de agosto de 2010.

Melatarte/Alvz
Procuradora Supervisora o §e,tbr d esq. e Análise Prévia

OA /SP/1118.8

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA

RESOLUÇÃO N2 418, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2009
Dispõe sobre critérios para a elaboração de Planos
de Controle de Poluição Veicular - PCPV e para a
implantação de Programas de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - I/M pelos órgãos
estaduais e municipais de meio ambiente e
determina novos limites de emissão e procedimentos
para a avaliação do estado de manutenção de
veículos em uso.

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 8, inciso VI da Lei n 6.938, de 31 de agosto de 1981, arts. 3'
e 12 da Lei n' 8.723, de 28 de outubro de 1993, arts. 104 e 131, entre outros dispositivos, da Lei n' 9.503,
de 23 de setembro de 1997, tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e

Considerando que a Inspeção Veicular Ambiental, se adequadamente implementada, pode
ser um instrumento eficaz para a redução das emissões de gases e partículas poluentes e ruído pela frota
circulante de veículos automotores, no âmbito do Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar-
PRONAR, instituído pela Resolução CONAMA n' 5, de 15 de junho de 1989, bem como do Programa de
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores-PROCONVE, criado pela Resolução CONAMA
18, de 6 de maio de 1986, e do Programa Nacional de Controle de Ruído de Veículos, nos termos das
Resoluções CONAMA n' 1 e 2, de 1993;

Considerando que a falta de manutenção e a manutenção incorreta dos veículos podem ser
responsáveis pelo aumento da emissão de poluentes e do consumo de combustíveis;

Considerando a necessidade de desenvolvimento de estratégias para a redução da poluição
veicular, especialmente em áreas urbanas com problemas de contaminação atmosférica e poluição sonora;
e

Considerando a necessidade de rever, atualizar e sistematizar a legislação referente à
inspeção veicular ambiental, tendo em vista a evolução da tecnologia veicular e o desenvolvimento de
novos procedimentos de inspeção, e a necessidade de desenvolvimento sistemático de estudos de custo-
benefício, visando ao aperfeiçoamento contínuo das políticas públicas de controle da poluição do ar por
veículos automotores, resolve:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1 2 Esta Resolução estabelece critérios para a elaboração de Planos de Controle de
Poluição Veicular-PCPV, para a implantação de Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso - I/M pelos órgãos estaduais e municipais de meio ambiente, determinar novos limites de emissão e
procedimentos para a avaliação do estado de manutenção de veículos em uso.

Art. 2' Para fins desta Resolução são utilizadas as seguintes definições:

I - Motociclo: qualquer tipo de veículo automotor de duas rodas, incluídos os ciclomotores,
motonetas e motocicletas;

II - Órgão responsável: órgão ambiental estadual ou municipal responsável pela
implantação do Programa FM, podendo também ser o órgão executor da operação e auditoria deste
Programa;

III - Sistema OBD: sistema de diagnose de bordo utilizado no controle das emissões e
capaz de identificar a origem provável das falhas, verificadas por meio de códigos de falha armazenados
na memória do módulo de controle do motor, implantado no Brasil em duas fases, OBDBr-1 e OBDBr-2;
e



n'è	
cidk

Prezzi,PÀ('

Soni3 Maria— Ferreira
Reg. 100.996

IV - Veículos de uso intenso: veículos leves comerciais, veículos pesados e táxis. 	 ,1

CAPITULO II

DO PLANO DE CONTROLE DE POLUIÇÃO VEICULAR-PCPV

Art. 3 O Plano de Controle de Poluição Veicular-PCPV constitui instrumento de gestão da
qualidade do ar do Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar-PRONAR e do Programa de
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores-PROCONVE, com o objetivo de estabelecer regras
de gestão e controle da emissão de poluentes e do consumo de combustíveis de veículos.

Art. 4" O PCPV a ser elaborado pelos órgãos ambientais estaduais ouvidos os municípios e
o PCPV do Distrito Federal deverão ter como base o inventário de emissões de fontes móveis e, quando
houver, o rnonitoramento da qualidade do ar, visando a redução da emissão de poluentes, e deverá
caracterizar, de forma clara e objetiva, as alternativas de ações de gestão e controle da emissão de
poluentes e do consumo de combustíveis, incluindo-se um Programa de Inspeção e Manutenção de
Veículos em Uso — PM, quando este se fizer necessário.

§ 1 O PCPV deverá conter, além de outras informações, dados sobre o comprometimento
da qualidade do ar nas regiões abrangidas e sobre a contribuição relativa de fontes móveis para tal
comprometimento.

§ 2' Com base nos dados de que trata o § 1 2, o PCPV deverá avaliar e comparar os
diferentes instrumentos e alternativas de controle da poluição do ar por veículos automotores, justificando
tecnicamente as medidas selecionadas com base no seu custo e efetividade em termos de redução das
emissões e melhoria da qualidade do ar.

Art. 5' Os órgãos ambientais dos estados e do Distrito Federal deverão, no prazo de 12
(doze) meses, elaborar, aprovar, publicar o PCPV e dar ciência do mesmo aos respectivos conselhos
estaduais de meio ambiente, a partir da data de publicação desta Resolução.

§ 1 O prazo mencionado no capta deste artigo se aplica também aos órgãos ambientais
dos municípios com frota superior a três milhões de veículos.

§ 2' Fica facultado aos municípios com frota inferior a três milhões de veículos a
elaboração de seus próprios PCPVs.

§ 3' Os PCPVs municipais devem ser elaborados em consonância com o PCPV estadual.

Art. 6' Nas hipóteses em que o PCPV indicar a realização de um programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - I/M, este deverá descrever suas características conceituais e
operacionais determinadas nesta Resolução, e estabelecer, no mínimo:

I - a extensão geográfica e as regiões a serem priorizadas;

II - a frota-alvo e respectivos embasamentos técnicos e legais;

III - o cronograma de implantação;

IV - a forma de vinculação com o sistema estadual de registro e de licenciamento de
trânsito de veículos;

V - a periodicidade da inspeção;

VI - a análise econômica; e

VII - a forma de integração, quando for o caso, com programas de inspeção de segurança
veicular e outros similares.

§ i A frota alvo do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M será
definida de forma a abranger os veículos automotores, motociclos e veículos similares com motor de
combustão interna, independentemente do tipo de combustível que utilizarem.

§ 2' A frota alvo poderá compreender apenas uma parcela da frota licenciada na região de
interesse, a ser ampliada ou restringida a critério do órgão responsável em razão da experiência e dos
resultados obtidos com a implantação do Programa e das necessidades regionais.

§ 3' A frota alvo do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M será
definida município a município, com base na sua contribuição para o comprometimento da qualidade do
ar.
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§ 42 No que se refere à frota alvo, o PCPV poderá determinar a dispensa da inspeção
obrigatória para os veículos concebidos unicamente para aplicações militares, agrícolas, de competição,
tratores, máquinas de terraplenagem e pavimentação e outros de aplicação ou de concepção especial sem
procedimentos específicos para obtenção de LCVM/LCM.

Art. 72 Os PCPVs devem ainda prever a criação de medidas especificas de incentivo à
manutenção e fiscalização da frota de uso intenso, especialmente aquela voltada ao transporte público e
de cargas e condições específicas para circulação de veículos automotores.

Art. 8" Fica a critério do órgão responsável, no âmbito do PCPV, o estabelecimento e
implantação de Programas Integrados de Inspeção e Manutenção, de modo que, além da inspeção
obrigatória de itens relacionados com as emissões de poluentes e ruído, sejam também incluídos aqueles
relativos à segurança veicular, de acordo com regulamentação específica dos órgãos de trânsito.

Parágrafo único. O órgão responsável ou as empresas contratadas, no caso de regime de
execução indireta, deverão buscar o estabelecimento de acordos com as concessionárias das inspeções de
segurança veicular, contratadas nos termos da regulamentação do Conselho Nacional de Trânsito-
CONTRAN, para a realização, no mesmo local, das duas inspeções, mantidas as responsabilidades
individuais de cada executor.

Art. 9 O PCPV será periodicamente avaliado e revisto pelo órgão responsável com base
nos seguintes quesitos:

I - comparação entre os resultados esperados e aqueles obtidos, especialmente o que se
refere às emissões inicialmente previstas e aquelas efetivamente obtidas por meio da implementação do
Plano;

II - avaliação de novas alternativas de controle de poluição veicular;

III - evolução da tecnologia veicular de novos modelos e das tecnologias de inspeção
veicular ambiental;

IV - projeções referentes à evolução da frota circulante; e

V - relação custo/beneficio dos Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso
- I/M identificada nos estudos previstos pelo artigo 14 (catorze) da presente Resolução e de outras
alternativas de ações de gestão e controle de emissão de poluentes e do consumo de combustíveis.

Parágrafo único. O PCPV deverá ser revisto no mínimo a cada três anos, podendo o órgão
responsável estabelecer um intervalo menor entre revisões.

CAPÍTULO III

DO PROGRAMA DE INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS EM USO — I/M

SEÇÃO I

DIRETRIZES GERAIS

Art. 10. O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M tem o objetivo
de identificar desconformidades dos veículos em uso, tendo como referências:

I - as especificações originais dos fabricantes dos veículos;

II - as exigências da regulamentação do PROCONVE; e

III - as falhas de manutenção e alterações do projeto original que causem aumento na
emissão de poluentes.

Parágrafo único. A implementação do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso - I/M somente poderá ser feita após a elaboração de um Plano de Controle de Poluição Veicular -
PCPV.

Art. 11. As autoridades competentes poderão desenvolver fiscalização em campo com base
nos procedimentos e limites estabelecidos nesta Resolução e em seus regulamentos e normas
complementares.

Art. 12. Os Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M serão
implantados prioritariamente em regiões que apresentem, com base em estudo técnico, comprometimento
da qualidade do ar devido às emissões de poluentes pela frota circulante.
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§ 1" O Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M, de que trafa o
capta, deverá ser implantado dentro do prazo de 18 meses, contados da data da publicação do PCPV.

§ 2' Os serviços técnicos inerentes à execução do Programa de Inspeção e Manutenção de
Veículos em Uso - I/M poderão ser realizados diretamente pelo respectivo órgão responsável ou por meio
da contratação pelo poder público de serviços especializados.

Art. 13. Caberá ao órgão estadual de meio ambiente a responsabilidade pela execução do
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M, conforme definido no PCPV.

§ 1" Os municípios com frota total igual ou superior a três milhões de veículos poderão
implantar Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M próprios, mediante convênio
específico com o estado.

§ 2" Os demais municípios ou consórcios de municípios, indicados pelo Plano de Controle
de Poluição Veicular, também poderão implantar Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso - I/M próprios, mediante convênio específico com o estado, cabendo a este a responsabilidade pela
supervisão do programa.

Art. 14, Os órgãos ambientais responsáveis pela execução da inspeção veicular e seus
operadores devem desenvolver e manter atualizados, a cada três anos, mediante publicação, estudos sobre
a relação custo/benefício dos Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M em
andamento.

Parágrafo único. Os custos e benefícios de que trata o caput deste artigo serão identificados
pelos operadores dos Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M em comum acordo
com as autoridades ambientais e de saúde publica locais e valorados conforme as melhores práticas
aplicáveis.

Art. 15. No estágio inicial do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso -
I/M, o órgão responsável poderá considerar, a seu critério, por um prazo máximo de 12 meses, contado do
início da operação, uma fase de testes com os objetivos de divulgação da sua sistemática, conscientização
do público e ajustes das exigências do Programa.

Art. 16. A periodicidade da inspeção veicular ambiental deverá ser anual.

Parágrafo único. No caso das frotas de uso intenso, deverão ser intensificadas as ações para
adoção do Programa Interno de Automonitoramento da Correta Manutenção da Frota, conforme diretrizes
estabelecidas pelo IBAMA, bem como aquelas voltadas à implementação de programas estaduais para a
melhoria da manutenção de veículos diesel e a programas empresariais voluntários de inspeção e
manutenção.

Art. 17. O órgão responsável deverá divulgar, permanentemente, as condições de
participação da frota alvo no Programa e as informações básicas relacionadas à inspeção.

Art. 18. Os órgãos estaduais e municipais de meio ambiente deverão promover ações
visando à celebração de convênio com o órgão executivo de trânsito competente, que objetive o
cumprimento dos procedimentos de sua competência na execução do Programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - I/M, tendo em vista as seguintes diretrizes:

I - a execução, por delegação, das inspeções de emissões de poluentes e ruído;

II - o estabelecimento de Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M
integrados, mantidas as responsabilidades individuais de cada executor, conforme determinado pelo
CONAMA e pelo Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN.

III — a integração das atividades para evitar a coexistência de programas duplicados de
emissões e segurança em urna mesma área de atuação, ressalvadas as situações jurídicas consolidadas;

IV — a inclusão, em áreas ainda não abrangidas pelo PCPV e mediante delegação, das
verificações dos itens ambientais nos programas de inspeção de segurança, segundo os critérios técnicos
definidos pelo CONAMA e sob a orientação e supervisão do respectivo órgão ambiental estadual; e

V — ao intercâmbio permanente de informações, especialmente as ambientais necessárias
ao correto licenciamento do veículo e, as informações dos órgãos executivos de trânsito necessárias à
adequada operação da inspeção ambiental.

Art. 19. O Ministério do Meio Ambiente, por meio do Instituto Brasileiro do Meio
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SEÇÃO II

DA OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO

Art. 20. Após os prazos previstos no art. 5 e no parágrafo 1 2 do art. 12, os veículos da frota
alvo sujeitos à inspeção periódica não poderão obter o licenciamento anual sem terem sido inspecionados
e aprovados quanto aos níveis de emissão, de acordo com os procedimentos e limites estabelecidos pelo
CONAMA ou, quando couber, pelo órgão responsável.

§ 1 Os veículos pertencentes à frota alvo deverão ser inspecionados com antecedência
máxima de noventa dias da data limite para o seu licenciamento anual.

§ 2' Para os veículos leves de passageiros equipados com motor do ciclo Otto, a inspeção
de que trata esta Resolução somente será obrigatória a partir do segundo licenciamento anual, inclusive.

Art. 21. O início efetivo das inspeções de emissões de poluentes e ruído, observado o prazo
previsto no parágrafo primeiro do artigo 12 desta Resolução, será formalmente comunicado pelo órgão
responsável ao órgão executivo de trânsito do Estado para que este adote as medidas previstas nos
parágrafos 2' e 3' do artigo 131 do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 22. Atendidas as condições estabelecidas nesta Resolução, caberá ao órgão
responsável a elaboração dos critérios para implantação e execução dos Programas de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - uM e para a certificação de operadores de linha dos centros de
inspeção, bem como o estabelecimento de procedimentos de controle de qualidade, auditorias e normas
complementares, tendo em vista as peculiaridades locais.

Art. 23. Os órgãos ambientais responsáveis pela implantação dos Programas de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - PM devem desenvolver sistemas permanentes de auditoria, realizada
por instituições idôneas e tecnicamente capacitadas, abrangendo a qualidade de equipamentos e
procedimentos, bem como o desempenho estatístico dos registros de inspeção, conforme requisitos a
serem definidos pelo órgão responsável.

Parágrafo único. Em caso de programas operados por terceiros, as falhas sistemáticas
identificadas pela auditoria devem ser necessariamente vinculadas a um sistema de penalidades
contratuais claramente definido.

Art. 24. Os Programas de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M deverão ser
dimensionados prevendo a construção de linhas de inspeção para veículos leves, pesados, motociclos e
veículos similares, em proporção adequada à frota alvo do Programa.

Art. 25. As inspeções obrigatórias deverão ser realizadas em centros de inspeção
distribuídos pela área de abrangência do Programa.

Art. 26. Fica permitida a operação de estações móveis de inspeção para a solução de
problemas específicos ou para o atendimento local de grandes frotas cativas.

Art. 27. O IBAMA deverá regulamentar, no prazo de três meses após a aprovação da
presente Resolução, os procedimentos gerais de inspeção que devem ser adotados pelos Programas de
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M, dando ciência ao CONAMA na reunião subsequente
ao prazo estabelecido.

SEÇÃO III

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DADOS ORIUNDOS DO PROGRAMA

Art. 28. Todas as atividades de coleta de dados, registro de informações, execução dos
procedimentos de inspeção, comparação dos dados de inspeção com os limites estabelecidos e
fornecimento de certificados e relatórios, deverão ser realizadas por meio de sistemas informatizados,
conforme requisitos definidos pelo órgão responsável.

§ 1 2 Fica o prestador do serviço obrigado a fornecer todos os dados referentes à inspeção
ambiental aos órgãos responsáveis.
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§ 22 Os órgãos responsáveis deverão disponibilizar em sistema eletrônico de transmissão
de dados ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e Renováveis-IBAMA as
informações consolidadas pelos estados referentes à inspeção veicular ambiental.

Art. 29. As informações do Programa são públicas, cabendo ao órgão responsável pela
inspeção ambiental prover relatórios anuais referentes aos resultados do programa, em conformidade ao
determinado no respectivo PCPV.

§ l Os relatórios de que trata .o caput deverão conter, no mínimo:

I - resultados de aprovação e reprovação, explicitando-se o motivo da reprovação;

II - dados de emissão de poluentes dos veículos inspecionados, segmentados por categoria,
explicitando-se a média e o desvio padrão; e

III - avaliação dos efeitos do programa sobre a qualidade do ar, tomando-se como base os
dados da rede de monitoramento, quando houver.

§ 2' As informações consolidadas por estado relativas aos incisos I e II devem ser
apresentadas conforme o combustível, a categoria, o tipo, ano de fabricação do veículo, a classificação
dos veículos nos termos da Resolução CONAMA 15, de 13 de dezembro de 1995 e posteriores, bem
como a classificação de marca-modelo-versão.

§ 3' Fica o IBAMA responsável pela elaboração, a partir dos relatórios mencionados no
parágrafo anterior, de um Relatório Nacional de Inspeção Veicular Ambiental, que deverá conter a
compilação de todos os relatórios apresentados em um documento sistematizado.

§ 4' O Relatório Nacional de Inspeção Veicular Ambiental deverá ser apresentado ao
CONAMA anualmente.

§ 5' Deve-se dar ampla publicidade aos relatórios anuais disciplinados neste artigo.

CAPITULO IV

DOS LIMITES E PROCEDIMENTOS PARA A AVALIAÇÃO DO ESTADO DE MANUTENÇÃO DE
VEÍCULOS EM USO

Art. 30. O estado de manutenção dos veículos em uso será avaliado conforme
procedimentos a serem definidos por ato do IBAMA.

§ 1' A regulamentação de que trata o caput deste artigo deverá ser elaborada em até 120
dias após a aprovação da presente Resolução, e deverá definir:

I - procedimentos de ensaio das emissões dos veículos com motor do ciclo Otto, em
circulação, inclusive motociclos, para as versões e combustíveis disponíveis no mercado;

II - procedimentos de ensaio das emissões em veículos em uso com motor do ciclo Diesel
para as versões e combustíveis disponíveis no mercado; e

III - procedimento de avaliação do nível de ruído de escapamento nos veículos em uso.

§ 2' No processo de elaboração e atualização dos atos do IBAMA, deverão ser observados
o prazo de implementação, as normas técnicas específicas e as melhores práticas e processos de
engenharia.

Art. 31. O IBAMA deve coordenar, com os órgãos responsáveis, a realização regular de
estudos visando identificar procedimentos de inspeção mais eficazes e adequados às novas tecnologias
veiculares, inclusive a possibilidade de utilização da inspeção de emissões em carga e do sistema de
diagnose a bordo-OBDBr.

§ 1° Ao aprovar tecnicamente procedimentos de inspeção mais eficazes e adequados, o
IBAMA deverá apresentar ao CONAMA relatórios técnicos com propostas de novos procedimentos e
limites, para apreciação do Conselho, com vistas a incorporá-los às normas do Programa.

§ 2a O órgão responsável ou seus contratados deverão disponibilizar os meios necessários
para a realização das atividades previstas no caput deste artigo.

§ 3° Fica facultado ao órgão ambiental responsável propor ao IBAMA procedimentos
específicos para veículos que comprovadamente não atendam aos procedimentos estipulados nesta
Resolução.
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Art. 32. Para a avaliação do estado de veículos em uso, devem ser utilizados os limites de
emissão constantes do Anexo L

CAPITULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 33. Os estados e municípios que já tenham concedido ou autorizado os serviços de
inspeção ambiental veicular deverão adequar-se, no que couber, aos termos desta Resolução no prazo de
até 24 meses a partir da sua publicação.

Art. 34. Caberá aos fabricantes, importadores e distribuidores de veículos automotores,
motociclos e autopeças desenvolver, orientar e disseminar junto à rede de assistência técnica a eles
vinculada, os requisitos e procedimentos relacionados com a correta manutenção e calibração de seus
veículos quanto aos limites e procedimentos previstos nesta Resolução.

Art. 35. Em um prazo de doze meses após a publicação desta Resolução, o IBAMA deve
disponibilizar, em seu sítio na Internet, as características do veículo necessárias para a realização da
inspeção veicular.

Art. 36. Ficam revogadas as Resoluções do CONAMA n 7, de 31 de agosto de 1993; n' 15,
de 29 de setembro de 1994; n" 18, de 13 de dezembro de 1995; d 227, de 20 de agosto de 1997; n 2 251,
de 12 de janeiro de 1999; n' 252, de 1 de fevereiro de 1999; e ri' 256, de 30 de junho de 1999.

Art. 37. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS MINC
Presidente do Conselho

ESSE TEXTO NÃO SUBSTITUI O PUBLICADO
NO DOU n° 226, EM 26/11/2009, págs. 81-84.
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1. Para os veículos com motor do ciclo Otto, os limites máximos de emissão de
escapamento de COcorrigido e HCcorrigido, ,de diluição e da velocidade angular do motor são os definidos nas
tabelas 1 e 2, abaixo:

Tabela 1 — Limites máximos de emissão de COçon.s ido, em marcha lenta e a 2500rpm para veículos
automotores com motor do ciclo Otto.

Ano de fabricação
Limites de COcorrigido (/o)

Gasolina Álcool Flex Gás Natural

Todos até 1979; 6,0 6,0 - 6,0

1980 - 1988 5,0 5,0 - 5,0

1989 4,0 4,0 - 4,0

1990 e 1991 3,5 3,5 - 3,5

1992 — 1996 3,0 3,0 - 3,0

1997 - 2002 1,0 1,0 - 1,0

2003 - 2005 0,5 0,5 0,5 1,0

2006 em diante 0,3 0,5 0,3 1,0

Obs.: Para os casos de veículos que utilizam combustível líquido e gasoso, serão considerados os limites
de cada combustível.

Tabela 2 — Limites máximos de emissão de HCconigido, em marcha lenta e a 2500 rpm para veículos com
motor do ciclo Otto.

Ano de fabricação Limites de HCcorrigtdo (ppm de hexano)

Gasolina Álcool Flex Gás Natural

Até 1979; 700 1100 - 700

1980 - 1988 700 1100 - 700

1989 700 1100 - 700

1990e 1991 700 1100 - 700

1992 — 1996 700 700 - 700

1997 - 2002 700 700 - 700

2003 - 2005 200 250 200 500

2006 em diante 100 250 100 500

Obs.: Para os casos de veículos que utilizam combustíveis líquido e gasoso, serão considerados os limites
de cada combustível.

1.1. A velocidade angular de marcha lenta deverá estar na faixa de 600 a 1200 rpm e ser
estável dentro de 100 rpm;

1.2. A velocidade angular em regime acelerado de 2500 rpm deve ter tolerância de ± 200
rpm;

1.3. O fator de diluição dos gases de escapamento deve ser igual ou inferior a 2,5. No caso
do fator de diluição ser inferior a 1,0, este deverá ser considerado como igual a 1,0, para o cálculo dos
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valores corrigidos de CO e BC.

2. Para os motociclos e similares, com motor do ciclo Otto, os limites máximos de emissão
de escapamento de COcorrigido e HCcorrigido, são os definidos na tabela 3 abaixo.

2.1. O fator de diluição dos gases de escapamento deve ser igual ou inferior a 2,5. No caso
do fator de diluição ser inferior a 1,0, este deverá ser considerado como igual a 1,0, para o cálculo dos
valores corrigidos de CO e HC.

2.2. A velocidade angular de marcha lenta deverá ser estável dentro de uma faixa de 300
rpm e não exceder os limites mínimo de 700 rpm e máximo de 1400 rpm.

Tabela 3 - Limites máximos de emissão de COcorrigido, HCcorrigido em marcha lenta e de fator de diluição(
para motociclos e veículos similares com motor do ciclo Otto de 4 tempos(2):

Ano de fabricação Cilindrada 1" Fase (2010) 2" Fase (a partir de 2011)

COcorr (%) HCcorr

(PPm)
COcorr (/o) HCcorr (1)Pm)

Até 2002 Todas 7,0 3500 5,0 3500
2003 a 2008 <250cc 6,0 2000 4,5 2000

>250cc 4,5 2000 4,5 2000
A partir de 2009 Todas 1,0 200 1,0 200

(1) O fator de diluição deve ser no máximo de 2,5.

(2) Os limites de emissão de gases se aplicam somente aos motociclos e veículos similares
equipados com motor do ciclo Otto de quatro tempos.

cc: Capacidade volumétrica do motor em cilindrada ou cm3.

3. Para os veículos automotores do ciclo Diesel, os limites máximos de opacidade em
aceleração livre são os valores certificados e divulgados pelo fabricante. Para veículos automotores do
ciclo Diesel, que não tiverem seus limites máximos de opacidade em aceleração livre divulgados pelo
fabricante, são os estabelecidos nas tabelas 4 e 5.

Tabela 4 - Limites máximos de opacidade em aceleração livre de veículos não abrangidos pela Resolução
CONAMA 16/95 (anteriores a ano-modelo 1996)

(1)	 LDA é o dispositivo de controle da bomba injetora de combustível para adequação
do seu débito à pressão do turboalimentador.
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Tabela 5 - Limites de opacidade em ,aceleração livre de veículos a diesel posteriores à vigência da
Resolução CONAMA 16/95 (ano-modelo1996 em diante)
Ano-Modelo Altitude Opacidade (m-1)
1996 - 1999 Até 350 m 2,1

Acima de 350m 2.8
2000 e posteriores Até 350 m 1,7

Acima de 350m 2,3

4. Para todos os veículos automotores, nacionais ou importados, os limites máximos de ruído na condição
parado são os valores certificados e divulgados pelo fabricante. Na inexistência desta informação, são
estabelecidos os limites máximos de ruído na condição parado da tabela 6.

Tabela 6 - Limites máximos de ruído emitidos por veículos automotores na condição parado para veículos
em uso.

CATEGORIA
Posição do Motor

NÍVEL	 DE
RUÍDO dB(A)

Veículo de passageiros até nove lugares e veículos de uso
misto derivado de automóvel

Dianteiro 95

Traseiro 103

Veículo de passageiros com mais de nove lugares, veículo
de carga ou de tração, veículo de uso misto não derivado
de automóvel e PBT até 3.500 kg

Dianteiro 95

Traseiro 103

Veículo de passageiros ou de uso misto com mais de 9
lugares e PBT acima de 3.500 kg

Dianteiro 92

Traseiro e entre eixos 98

Veículo de carga ou de tração com PBT acima de 3.500 kg Todos 101

Motocicletas,	 motonetas,	 ciclomotores,	 bicicletas	 com
motor auxiliar e veículos assemelhados Todas 99

Observações:

1)Designações de veículos conforme NI3R 6067.

2) PBT: Peso Bruto Total.

3) Potência: Potência efetiva líquida máxima conforme NBR ISO 1585.

5. Definições

CO: monóxido de carbono contido nos gases de escapamento, medido em % em volume.

COcorrigido: é o valor medido de monóxido de carbono e corrigido quanto à diluição dos
gases amostrados, conforme a expressão:

15 
X C° medidowrrig" (CO C°2) medido

HCcorrigido: é o valor medido de HC e corrigido quanto à diluição dos gases amostrados,
conforme a expressão:
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15 
X HC,„edidoHCcorrigido (CO + CO2 ), medido

•

Fator de diluição dos gases de escapamento: é a razão volumétrica de diluição da
amostra de gases de escapamento devida a entrada de ar no sistema, dada pela expressão:

15
diluição (CO + CO2 )„,,,„d„

Marcha Lenta: regime de trabalho em que a velocidade angular do motor especificada
pelo fabricante deve ser mantida durante a operação do motor sem carga e com os controles do sistema de
alimentação de combustível, acelerador e afogador, na posição de repouso.

Motor do ciclo Diesel: motor que funciona segundo o princípio de ignição por
compressão.

Motor do ciclo Otto: motor que possui ignição por centelha.
Opacidade: medida de absorção de luz sofrida por um feixe luminoso ao atravessar uma

coluna de gás de escapamento, expressa em m-1, entre os fluxos de luz emergente e incidente.
Veículo bi-combustível: Veículo com dois tanques distintos para combustíveis diferentes,

excluindo-se o reservatório auxiliar de partida.
Veiculo flex: Veículo que pode funcionar com gasolina ou álcool etílico hidratado

combustível ou qualquer mistura desses dois combustíveis num mesmo tanque.

•
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEI N o 11.733 27/03/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veiculos em Uso", e da
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 522/1994 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Regulamentação: Decreto n o 36.305/1996 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 49.463/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior.; (ver
documento)
Decreto n o 50.232/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 34.099/1994 - Cria, no Municipio de Sao Paulo, o "Programa de Inspeçao e
Manutençao de Veiculos em Uso" - I/M- SP.
- Decreto n o 51.146/2009 - Dispõe, para o exercício de 2010, sobre o valor do reembolso a
que se refere o art. 4° desta Lei, na redação dada pela Lei n o 14.717/2008.

Alterações: Lei 12.157/1996 - Introduz alteraçoes no "Programa de Inspeçao e Manutençao de Veiculos
em Uso", instituido por esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.717/2008 - Altera os arts. 4 0 , 50 e 6° desta Lei. (ver documento)

[ Back
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• rzoiha n" f.q

Proce.1.° 35VW
Sorna Maria S. rreira
Re . 100.996

LEI 12 2 11.733 , DE 27 DE	 MARÇO DE 1995
DispOe . sobre.a criação do "Programa de
Inspeção e Manutençao de Veiculas embiso",
e da outras providencias.

PAULO MALUF,'Prefeito do Município de São Paulo,	 usando
das atribuiçSes que ihe'sao conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal; et sessão de 14 de mar-
ço de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 12 - Fica criado, no Município de São•
Paulo no Ambito da Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente - SVMA, órgão ,do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA, o "Programa de Inspeção e Manutenção
de Veículos em Uso".

Art. 22 - Para implementação do Programa
serio instalados no território do Município de São Paulo
:centros de inspeção e certificação de veículoS. da forma
a controlar as emissões de poluentes pela frota licen-
Ciada no Município de São Paulo. •

Art. VI - A Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente -'SVMA selecionará, por concorrência
pública, empresa ou .consórcio de empresas tecnicamente
capacitadas para, por concessão, e pelo prazo de 10 (dez)
anos, renovável por igual. período, prestar serviços de
implantação e operação dos centros de inspeção.

• Is - A Secretaria Municipal do Verde e
do MeioAmbiente - SVMA fiscalizará a prestação dos ser-
viços de que trata o "caput" deste artigo.	 •

• 2e - A concessionária cobrará dos pro-
prietários "de-veiculOW :integrantes da frota licenciada no
Município de São Paulo preço público pelos serviços de
.que trata o "caput" deste artigo, ,nos valores aprovados
.pela Secretaria' municipal do Verde e do Meio Ambiente.-
SVMA, no procedimento licitatório.

5 ss - o laudo de emissão de poluentes
realizado pela concessionária deverá ser emitido em 2
(duas) vias, sendo uma delas, obrigatoriamente, remetida
d'Secretaria Municipal do Verdee do Meio Ambiente -
SVMA.

Art. 4e A concessionária deverá-repassar
mensalmente ao poder concedente 68 (seis por cento) do
produto arrecadado em razão da prestação dos serviços ob-
jeto da concessão.

• Art. 512 - A inspeção e a certificação de
veículos da frota licenciada no municipió de São Paulo
são obrigatórias , e deverão ser feitas anualmente, com an-
tecedência máxima de 90 (noventa) dias da data limite
para licenciamento Anual dos veículos. '

Parágrafo único - No primeiro ano de fun-
cionamento do programa serão obrigatórias a inspeção e a
certificação dos veículos de ano modelo 1989 em diante,
e, em cada ano subsequente, a inspeção e a certificação
abrangerão também .os veículos de modelos anteriores a
1989, incorporando um modelo anual, em ordem decrescente,
a cada novo ano. -

Art. 6s . - A Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente SVMA, através do Departamento des
Controle da Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões
máximos de emissão de .poluentes atmosféricos pela frota
circulante, observados os limites constantes dos Anexos à
Resolução n2 7, de 31 de agosto de 1993,.do Conselho
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Parágrafo único - Competirá, aos Agentes
Ambientais do Departamento de Controle da Qualidade Am-
biental exercer a fiscalização e proceder A autuação dos
veículos que estiverem em desacordo comes padrões adota-
eles.

Art. 72 - A'Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente - SVMA divulgará, em conjunto, com os
demais órgãos-municipais, atrevas de campanhas educativos
e 'de esclarecimento, a implantação do 'Programa de
Inspeção _e Manutenção de Veículos em Uso", dando amplo
publicidade dos locais onde se encontram instalados os
centros de inspeção e certificação obrigatória- de
Veículos integrantes da frota licenciada do Município de
São Paulo.

. Art. 8 2 - O disposto na presente	 será
.regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta)

! • dias,.se necessário. ' 	 •.	 .
- • • Art.-92 - As • despesas com a execução delata

lei correrão por conta dás dotações' orçamentárias pró-
prias.. .

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na
'data de sua publicação, revogadas es disposições em con-
trário.

•
PREFEITURA DO MUNICIPIOJE SX0 PAULO, aos 27de março
de 1995, 442 2 da fundaçao de São Paulo.
PAULO MALUP, PREFEITO•
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negógios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario-das Finanças
WERNEE EUGÊNIO EULAUF, Secretario Municipal do Verde e do
Meio Ambiente
Publicada na Secretaria, do Governo Municipal, em	 27 de

março. de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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LEI N. 12.157 - DE 9 DE AGOSTO DE 1996

Introduz alterações no Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso,
instituído pela Lei n. 11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 262/96, do Executivo)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 1996, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Fica o Executivo autorizado a antecipar o cronograma de implantação do
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, instituído pela Lei n. 11.733,
de 27 de março de 1995.
Art. 2° Os veículos que em razão de sua destinação ou emprego devam circular com
maior intensidade poderão ser obrigados a se submeter a mais de uma inspeção anual.
Art. 3° O proprietário que circular com veículo, sem a devida certificação ambiental na
forma estabelecida pela Prefeitura, sofrerá a aplicação de multa no valor de 300
(trezentas) Unidades Fiscais de Referência - UFIRs, por evento, sem prejuízo das
sanções de trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos.
§ 1° Os débitos oriundos da aplicação das penas previstas nesta Lei serão inscritos
como Dívida Ativa do Município.
§ 2° As penalidades referidas nesta Lei serão aplicadas pelos órgãos e entidades
competentes, vinculados à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA,
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV e Companhia de Engenharia de
Tráfego - CET.
Art. 40 Poderá ser adotado, a critério da autoridade, sistema eletrônico de fiscalização
de veículos.
Art. 50 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.
Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

!' 01.1 Já
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LEI N0 14.717, DE 17 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei n o 122/08, do Executivo)
Altera a Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso, bem como a Lei n o 12.157,
de 9 de agosto de 1996, que introduz alterações no referido Programa.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de abril de
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Os arts. 40 , 5° e 6° da Lei n 0 11.733, de 27 de março de 1995, passam a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 4°. O proprietário do veículo aprovado na inspeção de que trata o art. 1° desta
lei, ou o arrendatário mercantil, poderá solicitar à Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente - SVMA o reembolso do valor do serviço pago à concessionária,
obedecidas, cumulativamente, as seguintes condições:
I - o proprietário do veículo, ou o arrendatário mercantil, não poderá estar inscrito no
Cadastro Informativo Municipal - CADIN MUNICIPAL, instituído pela Lei n 0 14.094, de 6
de dezembro de 2005;
II - o veículo deverá estar com o licenciamento regularizado;
III - não haver débito vencido do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores
- IPVA ou de multa por infração de trânsito lavrada por qualquer ente da Federação,
em nome do proprietário, ou do arrendatário mercantil, do veículo inspecionado.
Parágrafo único. O valor do reembolso de que trata o "caput" deste artigo será definido
anualmente pelo Executivo, por meio de decreto, e poderá ser de até 100% (cem por
cento) do valor pago pelo proprietário do veículo, ou pelo arrendatário mercantil, à
concessionária." (NR)
"Art 50 	
Parágrafo único. O Executivo, por meio de decreto, estabelecerá o cronograma de
inspeção dos veículos integrantes da frota licenciada no Município de São Paulo." (NR)
"Art. 6°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, por meio do
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões máximos
de emissão de poluentes atmosféricos pela frota circulante, observados os limites
fixados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.
Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes vinculados à Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, ao Departamento de Operação do Sistema Viário -
DSV e à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET proceder à fiscalização e autuação
dos veículos que estiverem em desacordo com os padrões adotados." (NR)
Art. 2°. O art. 30 da Lei n° 12.157, de 9 de agosto de 1996, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 3°. O proprietário que circular com veículo sem a devida certificação ambiental na
forma estabelecida pela Prefeitura fica sujeito à aplicação de multa no valor de R$
550,00 (quinhentos e cinqüenta reais), por circulação, sem prejuízo das sanções de
trânsito aplicáveis e das restrições ao licenciamento anual de veículos.
§ 10 	
§ 20 	
§ 3 0 . A multa deverá ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares.
§ 40 . A importância prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do
disposto no art. 2°, e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de
2000.
§ 5 0 . Caso a multa prevista no "caput" deste artigo não seja paga até a data do
vencimento, haverá incidência de:
I - correção monetária, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, da data de
vencimento da multa até a data em que for efetuado o pagamento;
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II - juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês seguinte ao do
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele." (NR)
Art. 3 0 • As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o art. 1 0 da Lei
n o 12.157, de 1996.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•
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Título: DECRETO N o 50232 17/11/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP; instituído
pela Lei no 11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis n o 12.157, de 9 de agosto de
1996, e n o 14.717, de 17 de abril de 2008; revoga o Decreto n o 49.463, de 30 de abril de
2008; estabelece o valor do reembolso, para o exercício de 2009, do preço público pago à
concessionária.

Revogação: Revoga o Decreto n o 49.463/2008. (ver documento)
Alterações: Dec. 50.351/2008 - Altera dispositivos deste Decreto.; (ver documento)

Dec. 51.469/2010 - Acresce os §§ 9 0 e 10 ao art. 2 0 deste Decreto. (ver documento)

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 25/8/2010



1--F7nla	 2.q

1 Prncm:,1133)14°

j
g Sortia Maria S. Ftrra
Reg. 100.996 - - - -DECRETO No 50.232, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2008

Dispõe sobre o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP,
instituído pela Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis no 12.157,
de 9 de agosto de 1996, e n o 14.717, de 17 de abril de 2008; revoga o Decreto no
49.463, de 30 de abril de 2008; estabelece o valor do reembolso, para o exercício de
2009, do preço público pago à concessionária.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a frota de veículos em uso é a principal fonte de poluição do ar e
de poluição sonora no Município de São Paulo, e que essas formas de poluição
contribuem para a deterioração das condições de saúde pública e da qualidade de vida
da população;
CONSIDERANDO que as características originais dos veículos sofrem, ao longo do uso,
alterações resultantes do desgaste de peças e componentes, da utilização de
combustíveis adulterados ou fora de especificação, de modificações propositais ou
outros fatores, contribuindo para o aumento significativo da emissão de poluentes e
geração de ruído;
CONSIDERANDO que o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-
SP visa controlar a emissão de poluentes e a geração de ruído provocadas por
alterações das características originais dos veículos em uso e promover boas práticas
de manutenção;

CONSIDERANDO que o § 2 0 do artigo 12 da Lei Federal n o 8.723, de 28 de outubro de
1993, com a redação dada pela Lei Federal n o 10.203, de 22 de fevereiro de 2001,
estabelece que os municípios com frota total igual ou superior a três milhões de
veículos poderão implantar programas próprios de inspeção periódica dos veículos em
circulação, competindo ao Poder Público Municipal, no desenvolvimento de seus
respectivos programas, estabelecer processos e procedimentos diferenciados, bem
como limites e periodicidades mais restritivos, em função do nível local de
comprometimento do ar;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de complementação das normas e a revisão
de procedimentos, critérios e padrões máximos de emissão para a atualização
tecnológica do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP,
DECRETA:
Art. 1 0 . São objeto da inspeção anual de que trata o Programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, instituído pela Lei n o 11.733, de 27 de
março de 1995, alterada pelas Leis n o 12.157, de 9 de agosto de 1996, e n o 14.717,
de 17 de abril de 2008, as seguintes classes de veículos automotores,
independentemente do sistema de propulsão e do combustível utilizados:
I - ônibus, microônibus, vans e demais veículos similares usados para o transporte
público de passageiros;
II - caminhões e demais veículos similares usados para o transporte de cargas;
III - camionetas de uso misto, vans, peruas, utilitários, picapes e automóveis;
IV - motocicletas, motonetas e triciclos de uso urbano;
V - outros veículos automotores, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente, definidos em portaria específica.
Art. 2o . A frota-alvo a ser inspecionada, o calendário para a execução das inspeções,
os procedimentos de inspeção, os critérios de aprovação e os padrões máximos de
emissão serão definidos em portaria expedida pela Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente, respeitadas as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente -
CONAMA n o 7, de 31 de agosto de 1993, n o 16, de 13 de dezembro de 1995, n o 227,
de 20 de agosto de 1997, n o 251, de 7 de janeiro de 1999, n o 252, de 29 de janeiro
de 1999, n o 256, de 30 de junho de 1999, e respectivas atualizações ou alterações.
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§ 1 0 . No primeiro ano de inspeção da frota diesel, os veículos fabricados anteriormente
à vigência da Resolução CONAMA n o 16/95 não serão reprovados por ultrapassarem os
limites de referência estabelecidos pela Resolução CONAMA n o 251/99, ou pela
portaria expedida nos termos do "caput" deste artigo, que determine outros índices.
§ 2o . O relatório de inspeção dos veículos referidos no § 1 0 deste artigo deverá
mencionar a eventual ultrapassagem dos limites de referência.
§ 3 0 . Os resultados de opacidade em aceleração livre obtidos em veículos fabricados
anteriormente à vigência da Resolução CONAMA n o 16/95 serão utilizados para a
revisão de padrões máximos de emissão definitivos estabelecidos pela Resolução
CONAMA n o 251/99.
§ 40 . Ficam dispensados da inspeção os veículos de coleção, os concebidos
exclusivamente para aplicações militares e agrícolas, os concebidos exclusivamente ou
especialmente adaptados para competições, os tratores, as máquinas de
terraplanagem e de pavimentação, podendo a Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente, mediante portaria, excetuar outros veículos da frota-alvo.
§ 5 0 • Os veículos novos estão dispensados da inspeção no primeiro licenciamento.
§ 60 . No biênio 2008/2009, período de implantação do Programa de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, nos termos a serem disciplinados pela
portaria a que se refere o "caput" deste artigo, ficam estabelecidos os seguintes prazos
para a realização da inspeção veicular:
I - para os veículos da frota diesel, as inspeções referentes ao exercício de 2008 serão
realizadas até 90 (noventa) dias contados a partir da data-limite para seu
licenciamento;
II - para os veículos de todos os tipos, as inspeções referentes ao exercício de 2009
serão realizadas com antecedência de até 90 (noventa) dias da data-limite para seu
licenciamento.
§ 70 . Os prazos de que trata o § 6o deste artigo aplicam-se também aos casos de
veículos licenciados antecipadamente.
§ 80 . Todo proprietário, ou arrendatário mercantil, de veículo mencionado no artigo 10
deste decreto, cujo Certificado de Registro de Licenciamento seja oriundo de outro
município ou do Distrito Federal, para proceder à transferência do registro para o
Município de São Paulo, deverá submeter o veículo à prévia inspeção veicular, desde
que não a tenha realizado no prazo determinado pela legislação vigente e, após obter
o Certificado de Aprovação, deverá efetivar a transferência perante o Departamento
Estadual de Trânsito de São Paulo - DETRAN-SP.
Art. 3 o . Os veículos componentes da frota de uso intenso referidos no artigo 2° da Lei
n o 12.157, de 1996, são os seguintes:
I - ônibus, microônibus, vans e demais veículos similares usados para o transporte
público de passageiros;
II - táxis;
III - lotação;
IV - veículos de transporte escolar;
V - veículos de coleta de lixo;
VI - outros, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente.
Parágrafo único. Os veículos classificados como de uso intenso poderão ser obrigados a
fazer até 2 (duas) inspeções por ano, a critério da Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente.
Art. 4o . Após a definição da frota-alvo, a operação do Programa I/M-SP deverá ser
iniciada nas seguintes datas:
I - 5 de maio de 2008, para todos os veículos equipados com motor do ciclo Diesel,
independentemente do sistema de propulsão e do combustível utilizados;
II - 1 0 de fevereiro de 2009, para todos os veículos equipados com motor do ciclo
Otto, independentemente do sistema de propulsão e do combustível;
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III - 1° de fevereiro de 2009, para todas as motocicletas e motonetas,
independentemente do sistema de propulsão e do combustível.
Parágrafo único. Previamente ao início da operação do Programa I/M-SP, a
Administração Municipal deverá divulgar amplamente os objetivos e as características
do referido programa, bem como seus procedimentos, critérios de aprovação, metas
ambientais, frota-alvo, calendário de inspeções e outras informações relevantes.
Art. 5 0 . A aprovação na inspeção realizada no âmbito do Programa I/M-SP será
atestada por meio de certificado e de selo emitidos pela Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente e fornecidos pela concessionária dos serviços de inspeção.
§ 1°. O selo referido no "caput" deste artigo será afixado pelo agente da
concessionária dos serviços de inspeção no pára-brisa dianteiro do veículo ou, se não
for possível, em local adequado e visível, a fim de facilitar a fiscalização.
§ 2°. Caberá ao proprietário do veículo, ou ao seu arrendatário mercantil, a
responsabilidade pela conservação do selo durante o período de sua validade, sendo a
sua retirada considerada infração sujeita às penalidades previstas no artigo 3° da Lei
n0 12.157, de 1996, com a redação dada pela Lei n 0 14.717, de 2008.
§ 3°. A aprovação, reprovação ou rejeição na inspeção será atestada, na primeira
situação, por meio de Certificado de Aprovação, e nas duas últimas, mediante
Relatório de Inspeção que indique o(s) motivo(s) de rejeição ou reprovação,
documentos esses emitidos em 2 (duas) vias pela concessionária dos serviços, sendo
uma delas obrigatoriamente remetida à Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente.
§ 4°. A qualquer momento e a exclusivo critério da Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente, as vias impressas dos Certificados de Aprovação ou dos Relatórios de
Inspeção destinadas à referida Secretaria poderão ser substituídas pela recepção
eletrônica dos dados obtidos nas inspeções.
§ 5°. No caso da ocorrência de dano irreparável no selo, a Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente estabelecerá os critérios necessários para a sua
substituição.
Art. 6°. Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente definir e disciplinar
as medidas destinadas à consecução dos seguintes objetivos relacionados com o
Programa I/M-SP, respeitados os termos do contrato de concessão:
I - proposição, elaboração, adoção e revisão de normas, procedimentos técnicos e
administrativos e padrões máximos de emissão de poluentes atmosféricos e ruído;
II - adoção e utilização de tecnologias, métodos, equipamentos, sistemas e processos
inovadores ou alternativos destinados a aprimorar e modernizar o Programa I/M-SP;
III - promoção de boas práticas de manutenção e uso dos veículos automotores;
IV - divulgação de relatórios e demais documentos que possibilitem o
acompanhamento e a avaliação periódica do Programa I/M-SP;
V - desenvolvimento de campanhas de educação ambiental voltadas para a melhoria
da qualidade do ar e a redução do ruído causado pelos veículos automotores.
Art. 7°. Para atendimento ao disposto no artigo 6° deste decreto, a Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente poderá estabelecer convênios, contratos e
parcerias com instituições públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, na forma da
lei, respeitados os termos do contrato de concessão.
Art. 8°. As multas previstas no artigo 3° da Lei n 0 12.157, de 1996, com a redação
dada pela Lei n0 14.717, de 2008, serão aplicadas por dia de utilização irregular do
veículo, limitadas ao máximo de 4 (quatro) por mês.
Parágrafo único. Os débitos oriundos da aplicação das multas a que se refere este
artigo deverão ser quitados até a data do licenciamento anual do veiculo, na forma e
condições estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro, sob pena de restrições ao
licenciamento.

e motonetas,
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Art. 9°. O preço público a ser cobrado do proprietário do veículo, ou do arrendatário
mercantil, pela concessionária para a realização da inspeção, bem como a forma e o
período de seu pagamento, serão divulgados em portaria expedida pela Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente, respeitados os termos do contrato de
concessão.
§ 1 0 . Enquanto não for iniciada a inspeção da totalidade dos veículos constantes do
cronograma estabelecido no artigo 4° deste decreto, bem como até o dia 31 de março
de 2009 para as inspeções referentes ao exercício de 2008, não haverá cobrança do
preço público para a realização da primeira inspeção.
§ 2°. Para as inspeções referentes aos exercícios de 2009 e seguintes, a
concessionária deverá cobrar diretamente do proprietário do veículo, ou do
arrendatário mercantil, o valor vigente do preço público da inspeção, na conformidade
do disposto no "caput" deste artigo.
Art. 10. Para a realização da fiscalização de campo da emissão de poluentes e ruído, a
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente poderá adotar sistemas
convencionais de medição semelhantes aos utilizados nos centros de inspeção e,
alternativamente, sistemas de medição remota ou outros sistemas avançados que se
mostrem pertinentes e adequados.
§ 1°. No caso da utilização de sistemas de medição remota ou de outros sistemas
alternativos aos convencionais, a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente
deverá estabelecer em portaria os procedimentos e os critérios para sua operação.
§ 2°. Os veículos classificados nas ações de fiscalização de campo como de emissão
elevada poderão ser convocados para inspeção extraordinária, fora dos prazos da
inspeção anual.
§ 3°. Previamente à realização da inspeção extraordinária nos centros de inspeção da
concessionária, deverá ser pago o respectivo preço público, observadas as regras do
Programa I/M-SP.
§ 40 . Os veículos convocados para inspeção extraordinária e que forem aprovados
ficarão desobrigados da realização de nova inspeção no exercício de 2009.
Art. 11. Todo veículo que sofrer modificação no seu sistema de propulsão, alterando ou
não o uso do combustível original, ou que seja objeto de recolhimento pelo fabricante
devido a problemas que afetem a emissão de poluentes ou ruído, deverá efetuar nova
inspeção em até 30 (trinta) dias contados da data da modificação ou do conserto da
falha que originou o recolhimento.
Art. 12. Para as inspeções referentes ao exercício de 2009, o valor do reembolso de
que trata o artigo 4° da Lei n o 11.733, de 1995, com a redação conferida pela Lei no
14.717, de 2008, será de 100% (cem por cento) do valor do preço público pago pelo
proprietário do veículo, ou arrendatário mercantil, à concessionária pela realização da
primeira inspeção.
Parágrafo único. Os procedimentos relativos à solicitação e à concessão do reembolso
serão disciplinados por meio de portaria da Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente.
Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
n 0 49.463, de 30 de abril de 2008.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de novembro de 2008, 455°
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do
Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de novembro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N 0 50.351, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2008
Altera dispositivos do Decreto n 0 50.232, de 17 de novembro de 2008, que dispõe
sobre o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, instituído
pela Lei n 0 11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis n 0 12.157, de 9 de
agosto de 1996, e n 0 14.717, de 17 de abril de 2008.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. Os §§ 1 0 e 20 do artigo 2 0 do Decreto n 0 50.232, de 17 de novembro de 2008,
passam a vigorar com a seguinte redação:
'Art. 2° 	
§ 1 0 . No primeiro ano de inspeção da frota diesel, os veículos fabricados anteriormente
à vigência da Resolução CONAMA n 0 16/95 não serão reprovados na medição da
opacidade, em conformidade com o disposto no artigo 2° da Resolução CONAMA n0
251/99.
§ 20 . O relatório de inspeção dos veículos referidos no § 1 0 deste artigo deverá
mencionar a eventual ultrapassagem dos limites de referência especificados na
Resolução CONAMA n 0 251/99.
	 "(NR)
Art. 20 . O artigo 4° do Decreto n 0 50.232, de 2008, passa a vigorar com a seguinte
redação:
'Art. 40 	

II - 1 0 de fevereiro de 2009, para os veículos equipados com motor do ciclo Otto com
ano de fabricação a partir de 2003, independentemente do sistema de propulsão e do
combustível;
III - 10 de fevereiro de 2009, para motocicletas e motonetas, independentemente do
sistema de propulsão e do combustível;
IV - até o término do ano de 2010, para a totalidade da frota registrada no Município
de São Paulo, independentemente do sistema de propulsão e do combustível.
§ 1°. Os veículos fabricados em 2002 ou em anos anteriores serão alvo de inspeção
viária, convocados aqueles considerados mais poluentes, para inspeção em centros
fixos.
§ 2°. Previamente ao início da operação do Programa I/M-SP, a Administração
Municipal deverá divulgar amplamente os objetivos e as características do referido
programa, bem como seus procedimentos, critérios de aprovação, metas ambientais,
frota-alvo, calendário de inspeções e outras informações relevantes."(NR)
Art. 30 • O § 1 0 do artigo 9 0 do Decreto n 0 50.232, de 2008, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 9° 	
§ 1°. Para os veículos sujeitos à inspeção referente ao exercício de 2008, não haverá
cobrança do preço público para a realização da primeira inspeção.
	  "(N R)
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2008, 455°
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do
Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 51.469, DE 7 DE MAIO DE 2010
Acresce os §§ 9 0 e 10 ao Decreto no 50.232, de 17 de novembro de 2008, que
dispõe sobre o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP,
alterado pelo Decreto n o 50.351, de 24 de dezembro de 2008.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . O artigo 2° do Decreto n o 50.232, de 17 de novembro de 2008, alterado
pelo Decreto n o 50.351, de 24 de dezembro de 2008, passa a vigorar acrescido dos
§§ 9 0 e 10, com a seguinte redação:
"Art. 2° 	
§ 90 . Ficam dispensados da inspeção os veículos cujos proprietários ou
arrendatários mercantis comprovem, a qualquer tempo, domicílio em outro Estado
da Federação e utilização dos veículos exclusivamente fora do Município de São
Paulo.
§ 10. Portaria da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente disciplinará o
procedimento relativo à concessão da dispensa prevista no § 9 0 deste artigo, a qual
deverá ser renovada anualmente." (NR)
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de maio de 2010, 457° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do
Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de maio de 2010.
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 8 de maio de 2010
Decreto n o 51.469, de 7 de maio de 2010
Na ementa - leia-se como segue e não como constou:
Acresce os §§ 9° e 10 ao artigo 2° do Decreto n o 50.232, de 17 de novembro de
2008 	
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LEI N o 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

3541P0
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(Projeto de Lei n o 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito
estufa;

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade,
nem sobre o Poder Público;

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais,
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e
ambientais;

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.



Seção II

Conceitos
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Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são
adotados os seguintes conceitos:

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à
mudança do clima atual ou esperada;

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade;

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência,
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até
a sua disposição final;

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e
implementação de políticas públicas;

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado
energeticamente;

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção
civil e resíduos volumosos;

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na
atmosfera, e em área específica e período determinado;

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência
estatística em determinado local;

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera;

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela
sigla GEE;

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que
ocorreriam na ausência dessa atividade;

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento
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gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de-i s.úrriiciaei j,
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes
alternativas de energia;

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de
gases de efeito estufa;

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de
períodos comparáveis;

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa;

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade,
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo,
estabilização do clima, água limpa, entre outros;

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da
atmosfera;

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de
adaptação.

Seção III

Diretrizes

01111	
Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de
acordo com as seguintes diretrizes:

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo
parcerias com a sociedade civil;

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e
demais atores relevantes para a implementação desta política;

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito
estufa, excetuada a energia nuclear;

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo,
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover
estratégias da adaptação aos seus impactos;

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio

•
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VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na
ordenação do sistema viário;

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a
dimensão climática nos mesmos;

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia;

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito
estufa;

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade;

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas;

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases
de efeito estufa;

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade;

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes;

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à
legislação vigente sobre o assunto.

TÍTULO II

OBJETIVO

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável.
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Art. 5 0 • Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A),
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal
de São Paulo e concluído em 2005.

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso.

TÍTULO IV

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO

Seção I

Transportes

Art. 6 0 . As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas:

I - de gestão e planejamento:

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da
oferta dos diferentes modais de transportes;

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias,
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis;

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos;

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao
centro expandido da cidade;

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta
de outros modais de viagens;
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos neCe'§Mr,i9sAarS-è
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redução da emissão de gases de efeito estufa;

II - dos modais:

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte
utilizadores de combustíveis renováveis;

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra-
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação
entre modais de transporte;

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de
transporte coletivo;

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos
corredores do viário estrutural;

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual;

III - do tráfego:

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou
expressas;

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte
compartilhado;

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e
privadas;

IV - das emissões:

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis;

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito;

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas;

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte
do Município;

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais,
compensadoras e mitigadoras.
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Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Inspeçao de Segurança Veicular, destinado a realizaçao de vistoria

obrigatoria nos veiculos autorizados a operar no Sistema de Transporte Urbano de
Passageiros, coletivo, individual e de fretamento, em todas as suas modalidades, bem como
nos veiculos de carga a frete e moto-frete.
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DECRETO N o 43.582, DE 5 DE AGOSTO DE 2003

Institui o Programa de Inspeção de Segurança Veicular, destinado à realização de
vistoria obrigatória nos veículos autorizados a operar no Sistema de Transporte
Urbano de Passageiros, coletivo, individual e de fretamento, em todas suas
modalidades, bem como nos veículos de carga a frete e moto-frete.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO que compete ao Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria
Municipal de Transportes - SMT, organizar, implementar, operacionalizar e fiscalizar os
serviços de transporte público em suas várias modalidades;
CONSIDERANDO a edição da Lei n 0 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que institui o novo
sistema de transporte urbano no âmbito municipal;
CONSIDERANDO a necessidade de implementação de sistema de inspeção veicular eficaz,
voltada a garantir maior segurança aos veículos autorizados, objetivando conforto e
agilidade nos serviços de transporte prestados à população,
DECRETA:
Art. 1°. Fica instituído o Programa de Inspeção de Segurança Veicular destinado à
realização de vistoria obrigatória nos veículos autorizados pela Secretaria Municipal de
Transportes a operar no Sistema de Transporte Urbano de Passageiros, coletivo, individual e
de fretamento, em todas as suas modalidades, bem como nos veículos de carga a frete e
moto-frete.
§ 1°. As inspeções técnicas avaliarão as condições gerais da frota autorizada, garantindo
perfeita identificação dos veículos, manutenção da segurança e atendimento às exigências
do Código de Trânsito Brasileiro, bem como às normas regulamentares expedidas pela
Secretaria Municipal de Transportes.
§ 2°. Poderão ser incluídos no Programa ora instituído, a critério da autoridade competente,
os veículos de uso do serviço público municipal.
§ 3°. Somente estarão autorizados a prestar os serviços de transporte referidos neste
decreto, os veículos aprovados em vistoria e inspeção técnica veicular.
§ 4°. Os veículos reprovados ou que não efetuarem a inspeção devida não poderão operar
os serviços a que estão vinculados, sob pena de apreensão, observadas as demais sanções
previstas em regulamentos próprios expedidos pela autoridade competente.
Art. 2°. A vistoria e a inspeção técnica veicular serão realizadas por pessoas jurídicas
devidamente credenciadas pelo IMETRO como Organismos de Inspeção Credenciados - OIC
e pela Secretaria Municipal de Transportes para tal fim.
Art. 3°. Compete à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, facultada a delegação a São
Paulo Transporte S.A. - SPTrans, proceder ao credenciamento das instituições referidas no
artigo 2°, definindo critérios e regulamento próprios, bem como expedir normas
complementares para operacionalização do Programa, além de:
I - definir prioridadese prazos para execução das atividades de planejamento, organização,
acompanhamento e controle das inspeções e vistorias dos veículos abrangidos pelo
Programa;
II - definir a periodicidade da realização das inspeções e vistorias, inclusive quanto a
reinspeção, de acordo com as necessidades de cada modalidade de transporte e dos
veículos utilizados na prestação dos serviços;
III - manter e atualizar permanentemente o cadastro da frota de veículos sob concessão,
permissão e controle do Município;
IV - estabelecer normas e critérios técnicos e administrativos necessários ao
credenciamento de interessados ou à contratação para execução das inspeções de
segurança;
V - proceder ao credenciamento de empresas para execução de vistorias e inspeções de
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segurança;
VI - promover auditoria e controle das estações de inspeção e dos veículos da frota
autorizada;
VII - estabelecer critérios para a auditoria dos serviços realizados no processo de inspeção e
vistoria abrangidos pelo Programa.
Art. 4°, Asinspeções de segurança e vistorias serão realizadas em estações de inspeção
designadas pelas instituições credenciadas, após aprovação pela Secretaria Municipal de
Transportes.
Parágrafo único. Somente poderão ser credenciadas como estações de inspeção para
execução de vistorias e inspeções de segurança, entidades cujas instalações estejam
situadas no Município de São Paulo e das quais não participem como sócios, acionistas, ou
indiretamente, por intermédio de controladora ou por coligação, pessoas físicas ou jurídicas
que desempenhem atividades no setor automotivo, nas áreas de fabricação, comercialização
ou importação de veículos ou de autopeças, de oficinas mecânicas, de locadoras de veículos
de transporte de passageiros ou de carga, ou, ainda, aquelas entidades que explorem
atividade econômica diretamente beneficiada pela aprovação ou reprovação de veículos
inspecionados, bem como funcionários ou dirigentes de entidades de classe vinculadas ao
setor de transporte ou automotivo e empregados ou dirigentes de sociedades de economia
mista voltadas aos serviços de transporte e trânsito.
Art. 5°. As empresas credenciadas observarão, na realização das inspeções de segurança,
os requisitos e normas brasileiras aplicáveis, bem como as normas específicas editadas pelo
Poder Público Municipal para cada tipo de veículo autorizado a prestar serviços de
transporte.
Art. 6°. Os serviços prestados pelos Organismos de Inspeção Credenciados - OIC serão
remunerados diretamente pelos tomadores, sem quaisquer ônus para a Prefeitura, na
seguinte forma:
I - motocicletas e assemelhados 	  R$ 14,00;
II - veículos até 3.500 Kg(PBT) 	  R$ 41,00;
III - veículos acima de 3.500Kg(PBT) até 8.000Kg(PBT) 	  R$ 76,00;
IV - veículos acima de 8.000Kg (PBT) 	  R$ 98,00.
Art. 7°. Fica autorizada a veiculação de publicidade de caráter institucional e educativo,
referente à atividade desenvolvida pelas empresas credenciadas, cuja avaliação e
pertinência ficará a critério da Secretaria Municipal de Transportes, observada a legislação
aplicável à espécie.
Art. 8°. As empresas credenciadas estarão sujeitas, no caso de descumprimento das
disposições deste decreto e das demais normas complementares a serem editadas pela
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, às seguintes penalidades:
I - advertência por escrito;
II - em caso de reincidência, multa equivalente a maior remuneração dos serviços
prestados;
III - descredenciamento.
Parágrafo único. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, será descredenciada, a
critério da Administração Municipal, a empresa que deixar de atender às normas e diretrizes
fixadas para a operacionalização e execução do Programa ora instituído, em especial
quando:
I - cobrar, por qualquer meio ou forma, remuneração diferenciada daquela autorizada pela
Prefeitura;
II - dar utilização diferente àquela permitida pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT
à estação autorizada para realização dos serviços de inspeção;
III - fraudar ou utilizar documento não aprovado pela Prefeitura para comprovar a
realização de inspeção.
Art. 9°. Este decreto entrará em vigor na data de-sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de agosto de 2003, 450° da fundação de
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MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de agosto de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Título: DECRETO N o 50.530 31/03/2009 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui, na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Contrato de Concessão de Serviços de Implantação e
Execução do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Município de São
Paulo - I/M-SP.
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DECRETO N° 50.530, DE 31 DE MARÇO DE 2009
Institui, na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Contrato de Concessão de Serviços de Implantação
e Execução do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Município
de São Paulo - I/M-SP.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. Fica instituída, na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, a
Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato de Concessão de Serviços
de Implantação e Execução do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso do Município de São Paulo - I/M-SP.
Parágrafo único. À Comissão de Acompanhamento e Fiscalização incumbirá a
fiscalização da execução do contrato de concessão de serviços referido no "caput"
deste artigo, nos termos das disposições deste decreto, além de exercer as demais
atribuições nele estabelecidas.
Art. 2°. À Comissão de Acompanhamento e Fiscalização ora criada caberá:
I - zelar pelo cumprimento do contrato de concessão de serviços mencionado no artigo
1° deste decreto, implantando e desenvolvendo os procedimentos que se fizerem
necessários, com apoio dos órgãos da Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente, bem como das demais Pastas e entes envolvidos, coordenando suas ações;
II - propor os critérios de fiscalização do contrato de concessão de serviços;
III - detectar irregularidades no cumprimento do contrato de concessão de serviços,
propondo à autoridade competente a aplicação das sanções pertinentes e
recomendando a execução das competentes garantias contratuais, quando for o caso;
IV - propor ao Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente a formalização dos
atos e medidas atinentes às atividades relativas ao referido ajuste contratual;
V - assessorar o Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente em matérias
diretamente relacionadas à concessão de serviços mencionada no artigo 1° deste
decreto;
VI - acompanhar a reversão de bens ao patrimônio do Município de São Paulo, quando
extinta a concessão;
VII - fornecer elementos e subsídios para o aprimoramento institucional, tecnológico e
procedimental da concessão de serviços.
Parágrafo único. Os atos, medidas e sanções propostos pela Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização serão submetidos ao Secretário Municipal do Verde e
do Meio Ambiente, ao qual competirão a respectiva deliberação, formalização e
homologação, quando for o caso.
Art. 3°. A Comissão terá a seguinte composição:
I - 1 (um) membro designado pelo Prefeito, que a coordenará;
II - 2 (dois) membros designados pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio
Ambiente;
III - 1 (um) membro designado pelo Secretário do Governo Municipal;
IV - 1 (um) membro designado pelo Secretário Municipal de Finanças.
Art. 4°. Para os fins da fiscalização e desempenho das atribuições que lhe são
conferidas, a Comissão de Acompanhamento e Fiscalização deverá, dentre as
providências a seu cargo, fixar aS rotinas de monitoramento, assim como estabelecer
os parâmetros e indicadores de desempenho do contrato de concessão de serviços,
acompanhando sua evolução.
Art. 5°. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente fornecerá à Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização o apoio administrativo e os recursos humanos e
materiais necessários ao desempenho de suas atribuições.
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2009, 456 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do
Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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motor dois tempos, os veículos concebidos unicamente para aplicações militares, agrícolas, de competição,
tratores, máquinas de terraplenagem e pavimentação e outros de aplicação ou de concepção especial sem
procedimentos específicos para obtenção de Licença para Uso da Configuração de Veiculo ou Motor -
LCVM..

Art. 2°. A frota-alvo a ser inspecionada, será a totalidade da frota registrada no Município de São Paulo,
independentemente do sistema de propulsão e do combustível ou ano de fabricação.

Art. 3°. Os veículos cujo ano de fabricação é o mesmo do ano em exercício, ou o ano de fabricação é o ano
anterior, e realizou seu primeiro licenciamento no ano em exercício, estão dispensados da inspeção.

Art. 9°. Os veículos do ciclo Otto deverão ser inspecionados de acordo com a metodologia e limites
estabelecidos nos Anexos I e III desta portaria, no que diz respeito a emissões e ao Anexo V no que diz -
respeito a ruído.

Art. 10. Os motociclos e motonetas deverão ser inspecionados de acordo com a metodologia e limites ' •
estabelecidos nos Anexos I e IV desta portaria, no que diz respeito a emissóes e ao Anexo V nque diz
respeito a ruído.
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PORTARIA 147/09- SVMA

- EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal de Verde e do Meio Ambiente,
autoridade municipal do Sistema Nacional do Meio Ambiente, no uso de suas atribuições legais e de acordo
com a Lei Orgânica do Município de São Paulo, com a Lei Municipal n° 11.426/93 e com o Decreto Municipal
n° 42.833/2003 e,

CONSIDERANDO que o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso - I/M-SP, instituído pela
Lei Municipal n° 11.733/95, alterada pela Lei Municipal n° 12.157/96 e Lei Municipal n° 14.717/08, visa à
avaliação da conformidade dos veículos em uso com suas especificações originais e foi implantado
conforme Decreto Municipal n° 49.463/08 e revogado pelo Decreto Municipal n° 50.232/08;

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal n°50.530/2009 instituiu na SVMA a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Contrato de Concessão de Serviços de Implantação e Execução do
Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso no Município de São Paulo - UM-SP;

CONSIDERANDO que os procedimentos específicos para programas de inspeção e manutenção de
veículos em uso, ainda carecem de definições complementares, a serem fixadas por portaria expedida pela
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;

CONSIDERANDO que a Lei n° 10.203 de 22 de fevereiro de 2001 estabelece que compete ao Poder Público
Municipal, dos municípios com frota total igual ou superior a três milhões de veículos, no desenvolvimento
de seus Programas estabelecer processos e procedimentos diferenciados, bem como limites e
periodicidades mais restritivos, em função do nível de comprometimento do ar;

CONSIDERANDO que o CONAMA por intermédio de Resoluções, estabelece critérios para a elaboração de
Planos de Controle de Poluição Veicular- PCPV, para a implantação de Programas de Inspeção e
Manutenção de Veículos em Uso - I/M pelos órgãos estaduais e municipais de meio ambiente, e determinar
novos limites de emissão e procedimentos para a avaliação do estado de manutenção de veículos em uso;

CONSIDERANDO que o Anexo 12 do Decreto estadual n° 54487 de 26 de junho de 2009 estabelece o
procedimento de avaliação da opacidade pelo método da aceleração livre;

CONSIDERANDO que a Portaria Normativa n° 8 do IBAMA de 27 de abril de 2009 Autoriza a
comercialização do estoque de passagem de, motociclos e similares de cada empresa solicitante detentora
de LCM válidas para as fases PROMOT II para veículos produzidos ou importados até 31 de março de 2009;

RESOLVE:

Art. 1°. São objeto da inspeção anual de que trata o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em
Uso - I/M-SP, instituído pela Lei n°11.733, de 27 de março de 1995, alterada pelas Leis n° 12.157, de Ode
agosto de 1996, e n° 14.717, de 17 de abril de 2008, as seguintes classes de veículos automotores,
independentemente do sistema de propulsão e do combustível utilizados:

I- ônibus, microônibus, vens a demais veículos similares usados para o transporte público de passageiros;

II - caminhões e demais veículos similares usados para o transporte de cargas;

III - camionetas de uso misto, vens, peruas, utilitários, picapes e automóveis;

IV - motocicletas, motonetas e triciclos de uso urbano;

Parágrafo único. Ficam isentos da inspeção ambiental veicular os motociclos e motonetas equipados com

littp://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/seeretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 25/8/2010

Art. 4°. Para os veículos de todos os tipos, as inspeções referentes ao ano em exercício deverão ser
realizadas com antecedência de até 90 (noventa) dias da data limite para o licenciamento, sendo que o
agendamento para a inspeção será liberado 120 dias antes da data limite para o licenciamento

Parágrafo Único. Após a data limite de inspeção os proprietários de veículos poderão agendar a inspeção
ambiental veicular a qualquer momento, uma vez que a não realização da inspeção ambiental veicular
impedirá o licenciamento do veículo, sujeitando-o às penalidades cabíveis.

Art. 5°. Prazo limite para a realização da inspeção ambiental veicular para cada ano em exercício será até 31
de janeiro do ano subsequente,

Parágrafo Único. Os veículos que não realizaram a inspeção ambiental veicular ou não foram aprovados
para um determinado ano exercício, de acordo com o prazo estipulado no "caput" deste artigo, serão
bloqueados pelo Sistema de Gestão do Programa. Para a realização da inspeção do ano exercício
subseqüente, pleiteará o desbloqueio por intermédio de procedimento a ser regulamentado pela SVMA.

Art. 6° - O veiculo que não realizar a inspeção ambiental veicular, terá seu licenciamento bloqueado e estará
sujeito às penalidades cabíveis.

Art. 7° - A tarifa a ser cobrada dos proprietários de veículos, pela Concessionária para a realização da
inspeção ambiental veicular para cada ano exercício será fixada em portaria especifica desta Secretaria,
junto com o calendário de inspeção.

§ 1° Para a inspeção ambiental veicular do ano exercício, a tarifa será recolhida em qualquer banco
conveniado com a Concessionária . Não será realizada inspeção sem que haja o devido pagamento e
agendamento .

§ 2° Para cada tarifa paga, o proprietário terá direito a uma inspeção,no caso de reprovação/rejeição, a uma
única reinspeção, desde que realizada no prazo de 30 dias corridos, a contar da data da referida
inspeção.desde que observado o prazo limite previsto no Art. 5°.

§ 3° Em caso da necessidade da realização de uma reinspeção após o prazo estabelecido no § 2°, ou de 2'
reprovação/rejeição a tarifa deverá ser recolhida novamente. Não será realizada reinspeção sem que haja o
devido agendamento

Art. 8°. Os veículos do ciclo diesel deverão ser inspecionados de acordo com a metodologia e limites.,
estabelecidos nos Anexos I, II e VI desta portaria, no que diz respeito a emissões e ao Anexo V nó que 4z 'a..	 .	 •respeito a ruído,

Art. 11. Para o exercício de 2010 as medições de ruído não terão caráter reprovatório, devendo setis dos
serem registrados para análise e definição de diretrizes.

Parágrafo Único . O proprietário do veiculo que apresentar medições acima dos limites estabelecidos nesta
Portaria, será notificado para realizaras reparos necessários, anotando a irregularidade no Certificado de
Aprovação ou Relatório de Inspeção.
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Art 12. A aprovação na inspeção ambiental veicular realizada no âmbito do Programa I/M-SP será atestada
por meio de certificado e de selo emitidos pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e
fornecidos pela Concessionária dos serviços de inspeção.

§ 1°. O selo referido no "caput" deste artigo será afixado pelo agente da Concessionária dos serviços de
inspeção no pára-brisa dianteiro do veículo ou, se não for possível, em local adequado e passível de
fiscalização.

§ 2°. No caso de aprovação, na inspeção será emitido Certificado de Aprovação, a ser entregue ao condutor
do veiculo..

§ 3°. No caso de reprovação ou rejeição será emitido Relatório de Inspeção que indique o(s) motivo(s) de
rejeição ou reprovação, a ser entregue ao condutor do veiculo..

Art. 13 - Os proprietários de veículos que necessitarem de reposição do selo, do certificado ou de ambos
deverão requerer a respectiva autorização, protocolando junto à SVMA, mediante o pagamento de preço
público, segundo tabela própria da Municipalidade, o requerimento do pedido com os seguintes documentos:

— cópia simples dos documentos pessoais (RG, CIC ou CNH) do proprietário do veículo ou arrendatário
mercantil.

li—cópia simples do CRLV do veiculo;

III — cópia simples do Certificado de Aprovação;

IV— Contrato Social (no caso de pessoa Jurídica);

V — Procuração com firma reconhecida em Cartório (nos casos em que o proprietário ou arrendatário
mercantil derem poderes à 3' pessoa);

VI — cópia simples da Nota Fiscal da compra do novo pára-brisa do veiculo (reposição da 2' Via do Selo);

VII — cópia simples do Boletim de Ocorrência em casos de roubo ou furto.

§ 1° Após o deferimento do pedido de reposição de Selo, Certificado ou, ambos, pela SVMA, o proprietário
do veiculo deverá realizar o seguinte procedimento:

I — Para a 2' Via do Selo, o proprietário ou arrendatário mercantil (admitindo-se a realização do ato por
procurador) deverá comparecer à SVMA para retirar a autorização da reposição do Selo, e em seguida
agendar junto à Concessionária, a execução do serviço.

II — Para a 2' Via do Certificado o proprietário ou arrendatário mercantil (admitindo-se a realização do ato por
procurador) deverá comparecer á SVMA para receber em mãos o documento requisitado.

Art. 14- Fica estabelecida a inspeção viária como instrumento para a inspeção de veículos automotores,
durante a circulação em vias de tráfego.

Art. 15 - O veiculo detectado pela inspeção viária, será convocado para no prazo de 30 dias contados do
recebimento da intimação, proceder à inspeção veicular ambiental do veículo, de modo a atestar que os
ruidos e gases emitidos estão compatíveis com os níveis estabelecidos nesta Portaria em centros de
inspeção fixos.

§ 1° Após a aprovação na inspeção veicular ambiental, o veículo mencionado no "caput" deste artigo, estará
liberado da inspeção prevista no calendário do ano em exercício.

§ 2°. O veiculo poderá ser convocado todas as vezes que for detectado pela inspeção viária.

Art. 16-O proprietário do veiculo convocado, para agendamento da inspeção ambiental, seguirá o
procedimento normal para realizar a inspeção ambiental veicular..

Art. 17 - O veiculo detectado pela inspeção viária, que não efetuar a inspeção ambiental veicular, terá seu
licenciamento bloqueado e estará sujeito às penalidades cabíveis.

Art.18 Competirá à Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato de Concessão de Serviços
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de Implantação e Execução do Programada Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Município de
São Paulo — I/M-SP, a fiscalização do disposto nesta Portaria, aplicando-se os dispositivos da legislação
ambiental vigente.

Art. 19 — Os limites e procedimentos definidos nos Anexos de I a V serão aplicados a partir do ano exercício
de 2010, mantendo-se para o ano exercício de 2009 os definidos em Portarias anteriores.

Parágrafo único- O Anexo VI será aplicado a partir da data de vigência desta Portaria.

Art. 20- Esta Portaria entrará em vigor em na data de sua publicação, revogando-se a Podaria n° 91/SVMA-
G/2008, publicada no DOC de 18/12/2008, Portaria n° 92/SVMA-G/2008, publicada no DOC de 19112/2008,
Portaria n° 02/SVMA-G/2009, publicada no DOC de 09/01/2009„ Portaria n° 99/SVMA-G/2009, publicada no
DOC de 28/07/2009, Portaria n° 126/SVMA-G/2009, publicada no DOC de 19 de setembro de 2009. A
Portaria n° 4/SVMA-G/2009, publicada no DOC de 10 de janeiro de 2009 e a Portaria n° 12/SVMA-G/2009,
publicada no DOC de 31/01/2009 terão vigência até o término do exercício de 2009.

Anexo n° 01/32

Anexo n° 02/32

Anexo n° 03/32

Anexo n° 04/32

ANEXO II

PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO DE VdCULOS DO CICLO DIESEL NO PROGRAMA I/M-SP

1.O veiculo depois de recepcionado no Centrada Inspeção, deve ser direcionado para uma linha de
inspeção.

2. O inspetor deve registrar a placa e realizar a conferência dos dados cadastrais do veiculo.

3. Em seguida o inspetor registrará a quilometragem do veículos certificar-se-á de que o motor do mesmo
encontra-se em temperatura normal de operação..

4.A verificação da temperatura do motor poderá ser feita através de duas maneiras diferentes:

* Da informação do instrumento de painel do próprio veiculo;

*Da leitura, por termômetro digital, da temperatura externa do bloco do motor, a qual não deve ser inferior a
60°C, evitando a medição em área que envolva a tubulação de escapamento.

5.Antes de iniciar a inspeção, o inspetor deverá proceder a uma pré-inspeção visual, composta de duas
etapas:

O

* Combustível

*Categoria

* Marca/modelo

5.2 Verificar se o veiculo se encontra apto a ser inspecionado quanto à emissão gases. P
verificar, se o veículo apresenta:

* Funcionamento irregular do motor;

* Emissão de fumaça azul ou fumaça preta visivelmente muito intensa;

* Violação de lacres do sistema de alimentação;
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5.1 Verificar a compatibilidade dos dados do veiculo com o cadastrado DETRAN, no tocánte á: ;
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* Sistema PCV (ventilação positiva do cárter) ausente ou danificado. Todos os veículos leves com motor do
ciclo Diesel naturalmente aspirado fabricados a partir de 01/01/1996, todos os ônibus urbanos com motor
Diesel naturalmente aspirado fabricados a partir de 01/01/1988 e todos os veículos pesados com motor
Diesel naturalmente aspirado fabricados desde 01/01/1994 devem possuir sistema PCV;

* Fixação, conexões e mangueiras do sistema PCV, irregulares;

*Sistema EGR (recirculação de gases de escapamento) ausente ou danificado;

* Fixação, conexões e mangueiras do sistema EGR, irregulares;

* Presença, tipo de aplicação, estado geral, verificação do conteúdo e fixação dos sistemas de tratamento
dos gases de escapamento, irregulares;

* Presença, fixação e conexão elétrica de sensores, irregulares;

* Existência de dispositivos de ação indesejável e adulterações do veículo que tenham influência nas
emissões, mesmo que estas possam parecer benéficas;

* Falta da tampa do reservatório de combustível e do reservatório de óleo do motor;

* Lâmpada (LIM) indicando mau funcionamento do motor;

* Avarias, ausência ou estado avançado de deterioração de encapsulamentos, barreiras acústicas e outros
componentes que influenciam diretamente na emissão de ruído do veículo, previstos para a
marca/modelo/versão do veiculo.

8. Caso o veículo apresente pelo menos uma das irregularidades acima, o mesmo será considerado
REPROVADO, porém mesmo assim deverá ser submetido à medição das emissões dos gases para efeito
de orientação ao usuário através do relatório de inspeção.

7.O inspetor deverá decidir sobre a seleção do veículo para ser submetido à inspeção de ruído, o que
deverá ocorrer em local adequado e segundo procedimento especifico. O sistema informatizado também
deverá selecionar aleatoriamente alguns veículos não indicados pelo inspetor para controle e auditoria do
processo de inspeção.

8.Previamente à medição da opacidade da fumaça, o inspetor deverá verificar o número de saidas
independentes do escapamento, bem como a quantidade de combustíveis utilizados pelo veiculo, para fim
de medições.

9.Para fim de determinação do número de saídas de escapamento, considera-se mais de um escapamento
quando os gases de escape, desde as câmaras de combustão, são expelidos por tubulações totalmente
independentes sem qualquer interligação entre si, devendo-se considerar como resultado das medições, o
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*Vazamentos aparentes de fluidos (gotejamento de óleo, combustível, água, outros fluidos);

*Alterações, avarias ou estado avançado de deterioração no sistema de escapamento (corrosão excessiva,
furos não originais, falta de componentes), que causem vazamentos ou entradas falsas de ar ou aumento do
nível de ruído. Obs.: Os sistemas de escapamento ou parte destes, não originais, poderão ser admitidos,
desde que mantenham os padrões originais de desempenho;

* Alterações, avarias ou estado avançado de deterioração no sistema de admissão de ar, que causem
vazamentos ou entradas falsas de ar ou aumento do nivel de ruído;

* Insuficiência de combustível para a realização da medição de emissão.

6.Constatada qualquer das irregularidades descritas no item acima, o veiculo será considerado
"REJEITADO" não podendo iniciar os procedimentos de medição de gases, sendo então emitido o Relatório
de Inspeção do Veiculo, encerrando-se a inspeção.

7.No caso do veículo não ter sido rejeitado na pré-inspeção visual, o mesmo será submetido a uma
inspeção visual dos itens de controle de emissão de gases e ruído, originalmente previstos para sua
marca/modelo/versão, e dos dispositivos de informação sobre o funcionamento do motor. Devem ser
observados, desde que visíveis sem qualquer desmontagem, os eventuais defeitos nos itens seguintes;
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que apresentar maior valor. .	 .
10.O inspetor deverá identificar as características do sistema de alimentação para a correta seleção dos
limites aplicáveis para o motor, ou seja, se o mesmo é:

* Naturalmente aspirado ou turbo alimentado com LOA (limitador de fumaça);

* Turbo alimentado;

* Para os veículos movidos por mais de um combustível em modos selecionáveis de alimentação, o inspetor
deve efetuar os testes em cada um dos modos. Considera-se mais de um combustível quando o veiculo for
suprido por combustíveis diferentes e originários de reservatórios independentes entre si, como o caso de
veículos movidos por combustível líquido e gasoso.

11.Para a execução das medições da opacidade da fumaça, o inspetor seguirá a seqüência abaixo descrita,
que deverá ser orientada pelo software de gerenciamento da inspeção, instalado no computador do
equipamento;

11.1 Instalar o medidor de velocidade angular;

11.2. A fim de preservar a integridade mecânica do motor, deve ser efetuada a verificação da sua rotação de
marcha lenta e a rotação de máxima livre (corte). Devem ser informadas ao software de gerenciamento da
inspeção as velocidades angulares de marcha lenta e de máxima livre;

11.3 Para a verificação, o motor deverá funcionar sem carga para a medição e registro do valor da
RPMmarcha lenta, por até 10 segundos e, em seguida, deve ser acelerado lentamente desde a rotação de
marcha lenta até atingir a RPM máx. livre, certificando-se de suas estabilizações nas faixas recomendadas
pelo fabricante, com a tolerância adicional de +100 RPM e -200 RPM na RPMmax.livre e de +/- 100 RPM,
para a rotação de marcha lenta;

11.4 Se o valor de velocidade angular de máxima livre registrado não atender ao valor especificado, o
veículo será considerado "REPROVADO", sendo então emitido o Relatório de Inspeção do Veiculo;

11.5 Se o valor encontrado para a marcha lenta estiver fora da faixa especificada, o veículo será
considerado REPROVADO, porém mesmo assim deverá ser submetido à medição da opacidade;

11.6 Se as velocidades angulares de marcha lenta e de máxima livre não forem conhecidas, o software de
gerenciamento da inspeção poderá fazer a sua determinação de forma a constatar que o limitador de RPM
está operando adequadamente, de acordo com a boa prática operacional e as características do motor. Os
valores assim determinados serão a base para definição das faixas com a tolerância adicional de +100 RPM
e-200 RPM na RPMmaxlivre e de +/- 100 RPM, paras rotação de marcha lenta

11.7 Se ocorrer alguma anormalidade durante a aceleração do motor, o inspetor deverá desacelerar
imediatamente o veículo, que também será considerado "REJEITADO", por funcionamento irregular do
motor, sendo então emitido o Relatório de Inspeção do Veículo;

	

-:"::. O' __-4	 O 111.9 Posicionar a sonda do opacímetro no escapamento do veículo, com o motor em RPMmarcha lenta; :,, ça	 --4 i

	

• .. ei" ;5 	 15 /
procedimento

Se o operador observar que o motor apresenta emissão excessiva de fumaça preta, antes de iniciaf.p
rocedimento completo de medição, deve acelerar o motor por duas vezes até a RPMmáxima livre, .iri 	

1:::,	 i
sonda no tubo de escapamento e acelerar, em até 5s, até cerca de 75% da rotação de corte, e veritTp4r:oz1 k,. _....,.. 	 I
valor máximo de opacidade registrado. Se esse valor for superior a 7,0 m-1, o procedimento de medieo
será interrompido e o veículo será considerado "REPROVADO", sendo então emitido o Relato " de, ,,:6 	 (J.,(1)Inspeção do Veiculo; 	 ,	 . Ur*

11.11 Para a medição normal da opacidade, o acelerador deverá ser acionado de modo continuo e ,:,,i.w..---
rapidamente (no máximo em 1s), sem golpes, até atingir o final de seu curso. Os tempos de aceleração 7.4 (-)
entre o limite superior da faixa de rotação de marcha lenta e o limite inferior da faixa de rotação de Máxirn
livre deverão ser registrados; 	 .	 CL

11.12 Manter esta posição do acelerador até que o motor atinja, nitidamente, a rotação máxima estabelecido...

11.8Após a comprovação de que as rotação de corte está conforme, o veiculo estará apto a ser
inspecionado com relação à opacidade da fumaça;iflpet.:1(311dUCJI.-1111 I Claykit) kl UpidUlt1dUC ua iumaya,	 ,;:.! CO 1:1	 -rk

e

-C'ri 1

Q.
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pelo regulador de rotações, permanecendo nesta condição por um tempo máximo de 5 segundos.
Desacionar o acelerador e aguardar que o motor estabilize na RPMmarcha lenta e que o opacímetro retorne
ao valor original obtido nessa mesma condição. O valor máximo da opacidade atingido durante esta
seqüência de operações deve ser registrado como a opacidade medida, juntamente com o valor da rotação
máxima atingida;

11.13 Para a próxima leitura, repetir o procedimento descrito em 11.11 e 11.12 reacelerando, no máximo,
em 5 segundos após a última estabilização em marcha lenta;

11.14 Se em determinada aceleração, a rotação máxima atingida estiver abaixo da faixa de rotação de corte
especificada com as respectivas tolerâncias, o valor máximo de opacidade verificado não será registrado e a
operação será desprezada devendo ser repetida;

11.15 Se ocorrer, em três acelerações consecutivas que a rotação máxima atingida esteja abaixo da faixa de
rotação de corte especificada com as respectivas tolerâncias, o veículo será considerado "REJEITADO", por
funcionamento irregular do motor, após confirmação do supervisor, sendo então emitido o Relatório de
Inspeção do Veiculo;

11.16 Em cada aceleração, se o tempo de elevação da rotação desde o limite superior da faixa de rotação
de marcha lenta até o limite inferior da faixa de rotação de máxima livre registrado ultrapassar 4,5s, a
aceleração será desconsiderada e uma nova aceleração será realizada em seu lugar. Se essa mesma
condição ocorrer pela terceira vez durante o teste de aceleração livre, o teste será interrompido e o veiculo
será considerado "REJEITADO, após confirmação do supervisor, por funcionamento irregular do motor,
sendo então emitido o Relatório de Inspeção do Veículo;

11.17 0 procedimento descrito em 11.11 a 11.16 deve ser repetido de 4 a 10 vezes e o cálculo dos
resultados deve ser efetuado conforme segue;

* Desprezando-se a primeira aceleração para eliminação de resíduos eventualmente acumulados no
escapamento, os valores de opacidade obtidos em três medições consecutivas a partir da segunda medição
inclusive, devem ser analisados e só podem ser considerados válidos quando a diferença entre o valor
máximo e o mínimo neste intervalo não for superior a 0,5m-1;

*O primeiro grupo de três valores consecutivos que atenda às condições de variação determinadas no
subitem acima, é considerado como o grupo de medições válidas, desprezando-se as demais medições;

* O resultado do ensaio é a média aritmética dos três valores consecutivos válidos, assim selecionados.

12. Em caso de atendimento aos limites de emissão e de velocidades angulares previstos para a
marca/modelo do motor, e de o veículo ter sido aprovado na inspeção visual, o mesmo será considerado
APROVADO e será emitido o Certificado de Aprovação do Veículo. Em caso contrário, o veiculo será
considerado REPROVADO e será emitido o Relatório de Inspeção do Veiculo.

13.Os veículos aprovados deverão receber, além do Certificado de Aprovação do Veículo, um selo com
código de barras identificador da inspeção, que deverá ser afixado em lugar visível e de difícil transposição
para outro veículo.

14.O Certificado de Aprovação do Veículo deverá informar os limites e os valores obtidos nas medições de
rotações e opacidade.

15.O Relatório de Inspeção do Veículo deverá informar os limites e, quando medidos, os valores obtidos
nas medições, bem como os itens de reprovação na inspeção visual, quando se tratar de REPROVAÇÃO e
os itens não atendidos na pré-inspeção visual, quando se tratar de REJEIÇÃO.

16.Ao término do ensaio, com a sonda desconectada do sistema de escapamento, deve ser verificado o
zero do opacimetro conforme prescrição do seu fabricante.

Anexo n 05132

19. Os ensaios para medição de opacidade devem ser feitos, no que couber (excetuando-se em particular
as diferenças constantes dos itens 5 e 6 dessa NBR e as especificações previstas neste Anexo), de acordo
com a Norma Brasileira NBR - 13037- Gás de Escapamento Emitido por Motor Diesel em Aceleração Livre -
Determinação da Opacidade - Método de Ensaio.
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20. As medições devem ser realizadas com opacimetro que atenda à Norma NBR 12897- Emprego do
Opacímetro para Medição do Teor de Fuligem de Motor Diesel - Método de Absorção de Luz, desde que
seja correlacionável com um opacimetro de amostragem com 0,43 m de comprimento efetivo da trajetória da
luz através do gás e certificado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial-
INMETRO.

ANEXO

PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO DE VE1CULOS DO CICLO OTTO, EXCETO MOTOCICLOS E
ASSEMELHADOS, NO PROGRAMA I/M-SP

1. Previamente à inspeção, o veículo depois de recepcionado no Centro de Inspeção, deve ser direcionado
para uma linha de inspeção, onde deverá ser inspecionado.

2.O inspetor deve registrar a placa e realizar a conferência dos dados cadastrais do veículo.

3.Em seguida o inspetor registrará a quilometragem do veículo e certificar-se-á de que o motor do mesmo
encontra-se em temperatura normal de operação.

4.A verificação da temperatura do motor poderá ser feita através de duas maneiras diferentes:

* Da informação do instrumento de painel do próprio veiculo;

* Da leitura, por termômetro digital, da temperatura externa do bloco do motor, a qual não deve ser inferior a
60° C, evitando a medição em área que envolva a tubulação de escapamento.

5.Antes de iniciar a inspeção, o inspetor deverá proceder a uma pré-inspeção visual, composta de duas
etapas:

5.1 Verificar a compatibilidade dos dados do veículo com o cadastro do DETRAN, no tocante à:

* Cor

*Combustível

•* Categoria

* Marca/modelo

5.2 Verificar se o veiculo se encontra apto a ser inspecionado quanto à emissão gases. Para tanto deverá
verificar, se o veículo apresenta:

* Funcionamento irregular do motor;

* Emissão de fumaça visível, exceto vapor d'água;

* Vazamentos aparentes de fluidos (gotejamento de óleo, combustível, água, outros fluídos);

(r, 6.3

1 -cl "_• pss ."\-4 1

6.Constatada qualquer das irregularidades descritas no item acima, o veículo será considerado

	

"REJEITADO" não podendo iniciar os procedimentos de medição de gases, sendo então emi :. 	 Reltrio
de Inspeção do Veículo, encerrando-se a inspeção.

7.No caso do veiculo não ter sido rejeitado na pré-inspeção visual, o mesmo será submetido a umá
,

	

-	 .- ' C.P1

e. Iinspeção visual dos itens de controle de emissão de gases e ruído, originalmente previstos para sua!

*Alterações, avarias ou estado avançado de deterioração no sistema de escapamento (corrosão excessiver
furos não originais, falta de componentes), que causem vazamentos ou entradas falsas de ar ou a' uínentr5 do "Y1 i
nível de ruído. Obs.: Os sistemas de escapamento ou parte destes, não originais, poderão sei aetmit(dog
desde que mantenham os padrões originais de desempenho.

	

0.n 	 c.4

vazamentos ou entradas falsas de ar ou aumento do nivel de ruído;
*Alterações, avarias ou estado avançado de deterioração no sistema de admissão de ar, que cat4seit o

-	 t's* Alterações, avarias ou estado avançado de deterioração no sistema de admissão de ar, que cat4seit 9,„..p.„.. 	 = ;o ivazamentos ou entradas falsas de ar ou aumento do nivel de ruído; 	 , :-' (à.)	 -.= I
* Insuficiência de combustível para a realização da medição de emissão.* Insuficiência de combustível para a realização da medição de emissão.
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* Durante esse tempo o equipamento deverá efetuar medições sucessivas dos níveis de concentração de
CO, HC e diluição dos gases de escapamento.

*Tão logo o equipamento obtenha resultado que possibilite a aprovação do veiculo durante o limite de 180
segundos, o motor deverá ser desacelerado e novas medições deverão ser realizadas sob o regime de
marcha lenta.

* Em caso de atendimento aos limites de emissão e do veículo ter sido aprovado na inspeção visual, o
mesmo será considerado APROVADO e será emitido o certificado de Aprovação do Veiculo. Em caso
contrário, o veículo será considerado REPROVADO e será emitido o Relatório de Inspeção do Veículo.

* Se, depois de decorrido o tempo de 180 segundos, os resultados das medições ainda estiverem aéirni2dos	 --á<
limites, o motor deverá ser desacelerado devendo, entretanto, ser feita a medição no regime de marchai e.`4
lenta e o veiculo considerado REPROVADO e será emitido o Relatório de Inspeção do Veiculo.

* Se os valores de CO e HC medidos em regime de 2500 ± 200 RPM após a descontaminação de 30i,
segundos, não atenderem aos limites estabelecidos, e o veiculo não tiver sido aprovado na inspeção Visuali12
o mesmo é considerado REPROVADO, devendo, entretanto, ser feita a medição no regime de marcha lent .3

•

* Em qualquer etapa das medições, se a emissão de HC for superior a 7000ppm o ensaio seá interrompido

16.O Certificado de Aprovação do Veiculo deverá informar os limites e os valores obtidos nas medições

17.O Relatório de Inspeção do Veículo deverá informar os limites e os valores obtidos nas medições, bem
como os itens de reprovação na inspeção visual, quando se tratar de REPROVAÇÃO e os itens não

para não danificar os analisadores e o veiculo será reprovado.para não danificar os analisadores e o veiculo será reprovado.

Anexo n° 06/32
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marca/modelo/versão, e dos dispositivos de informação sobre o funcionamento do motor. Devem ser
observados, desde que visíveis sem qualquer desmontagem, os eventuais defeitos nos itens seguintes:

* Sistema PCV (ventilação positiva do cárter) ausente ou danificado. Todos os veículos leves com motor do
ciclo Otto fabricados a partir de 01/01/1978 e todos os veículos pesados com motor do ciclo Otto fabricados
a partir de 01/01/1989 devem possuir sistema PCV.

* Fixação, conexões e mangueiras do sistema PCV, irregulares;

* Sistema EGR (recirculação de gases de escapamento) ausente ou danificado;

* Fixação, conexões e mangueiras do sistema EGR, irregulares;

*Cânister ausente ou danificado;

* Fixação, conexões e mangueiras do cânister, irregulares;

* Presença, tipo de aplicação, estado geral, verificação do conteúdo e fixação do catalisador, irregulares;

* Presença, fixação e conexão elétrica de sonda lambda, irregulares;

* Sistema de injeção de ar secundário ausente ou danificado;

* Fixação da bomba e/ou conexões do sistema de injeção de ar secundário, irregulares;

* Existência de dispositivos de ação indesejável e adulterações do veículo que tenham influência nas
emissões, mesmo que estas possam parecer benéficas;

* Falta da tampa do reservatório de combustível (principal e secundário nos veículos com motor a álcool e
flexíveis) e do reservatório de óleo do motor;

* Lâmpada (LIM) indicando mau funcionamento do motor ;

*Avarias, ausência ou estado avançado de deterioração de encapsulamentos, barreiras acústicas e outros
componentes que influenciam diretamente na emissão de ruído do veiculo, previstos para a
marca/modelo/versão do veiculo.
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medição das emissões dos gases.

14.A verificação da velocidade angular do motor deve ser feita com um tacómetro apropriado, sem que haja
a necessidade de desmontagem de qualquer peça do veículo.

15.Para a execução das medições de emissões de gases, o inspetor deverá seguir a seqüência abaixo
descrita:

* Posicionar a sonda no escapamento do veículo.

* Previamente à medição dos gases de escapamento, deverá ser realizada a descontaminação do óleo do
cárter mediante a aceleração em velocidade angular constante, de 2500 ± 200 RPM, sem carga e sem uso
do afogador, quando existente, durante um período mínimo de 30 segundos.

*Após a descontaminação de 30 segundos, o equipamento analisador de gases deve iniciar,
automaticamente, a medição dos níveis de concentração de CO, HC e CO2 a 2500 RPM ± 200 RPM, sem
carga, e enviar os resultados ao computador de gerenciamento da inspeção que os registrará e calculará o
fator de diluição dos gases de escapamento do veículo.

*Se o fator de diluição resultar superior a 2,5 o posicionamento da sonda de amostragem deve ser
verificado e o ensaio reiniciado. Caso persista o valor elevado para a diluição, o veículo deve ser reprovado.

* Para efeito da correção dos valores medidos de CO e HC, quando o fator de diluição resultar em valor
inferior à unidade, o mesmo deverá ser arredondado para 1,0.

* Se os valores medidos atenderem aos limites estabelecidos, o motor deverá ser desacelerado e novas
medições deverão ser realizadas sob o regime de marcha lenta. Em caso de atendimento aos limites de
emissão e o veiculo tiver sido aprovado na inspeção visual, o mesmo será considerado APROVADO e será
emitido o certificado de Aprovação do Veículo. Em caso contrário, o veiculo será considerado REPROVADO
e será emitido o Relatório de Inspeção do Veículo.

*Se os valores de CO e HC medidos em regime de 2500 t 200 RPM após a descontaminação de 30
segundos, não atenderem aos limites estabelecidos, o veiculo tiver sido aprovado na inspeção visual e a
emissão de HC for inferior a 7000ppm, o motor deve ser mantido nesta faixa de rotação por um período total
de até 180 segundos.

8. Caso o veículo apresente pelo menos uma das irregularidades acima, o mesmo será considerado
REPROVADO, porém mesmo assim deverá ser submetido á medição das emissões dos gases para efeito
de orientação ao usuário através do relatório de inspeção.

9. O inspetor deverá decidir sobre a seleção do veículo para ser submetido à inspeção de ruído, o que
deverá ocorrer em local adequado e segundo procedimento específico, O sistema informatizado também
deverá selecionar aleatoriamente alguns veículos não indicados pelo inspetor para controle e auditoria do
processo de inspeção

10. Previamente à medição de gases, o inspetor deverá verificar o número de saídas independentes do
escapamento, bem como a quantidade de combustíveis utilizados pelo veículo, para fim de medições.

11. Para fim de determinação do número de saídas de escapamento, considera-se mais de um
escapamento quando os gases de escape, desde as câmaras de combustão, são expelidos por tubulações
totalmente independentes sem qualquer interligação entre si, devendo-se considerar como resultado das
medições, o que apresentar o maior valor.

12. Para os veículos movidos por mais de um combustível, o inspetor deve efetuar os testes com cada um
dos combustíveis. Para tanto, o veículo deve ser submetido, entre as inspeções de cada combustível, a uma
descontaminação de 30s a 2500 ? 200 RPM. Considera-se mais de um combustível quando o veiculo for
suprido por combustiveis diferentes e originários de reservatórios independentes entre si, como o caso de
veículos movidos por combustível líquido e gasoso. O veiculo "Flex" não é considerado como movido por
mais de um combustível, devendo ser inspecionado com o combustível com que estiver abastecido.

13. Antes da medição das emissões de gases, o inspetor deverá conectar o sensor do tacómetro ao veículo
e verificar a rotação de marcha lenta. Se o valor encontrado para a marcha lenta estiver fora da faixa
especificada, o veiculo será considerado REPROVADO, porém mesmo assim deverá ser submetido à
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atendidos na pré-inspeção visual, quando se tratar de REJEIÇÃO.

18.Os veículos aprovados deverão receber, além do Certificado de Aprovação do Veículo, um selo com
código de barras identificador da inspeção, que deverá ser afixado pelo agente da concessionária dos
serviços de inspeção, no pára-brisa dianteiro do veiculo, ou se não for possível, em local adequado e visível,
a fim de facilitar a fiscalização.

19.Antes da medição o analisador de gases deve garantir concentrações residuais de HC inferiores a 20
PPln,

ANEXO IV

PROCEDIMENTO DE INSPEÇÃO DE MOTOCICLOS E ASSELMELHADOS DO CICLO OTTO NO
PROGRAMA UM-SP

20.Previamente à inspeção, o veiculo depois de recepcionado no Centro de Inspeção, deve ser direcionado
para a linha de inspeção de motociclos, onde deverá ser orientado a permanecer com o motor ligado para
manter o aquecimento do motor, enquanto permanece na fila de espera.

21.Na linha de inspeção, o inspetor deve registrar a placa e realizar a conferência dos dados cadastrais do
veículo.

22.Em seguida o inspetor registrará a quilometragem do veículo e certificar-se-á de que o motor do mesmo
encontra-se em temperatura normal de operação.

23.A verificação da temperatura do motor poderá ser feita através de duas maneiras diferentes:

* Da informação do instrumento de painel do próprio veículo, quando existir;

• Da leitura, por termômetro digital, da temperatura externa do bloco do motor, a qual não deve ser inferior a
60° C. Neste caso, o termômetro deve ser apontado para a região quente do filtro de óleo, na parte externa
do bloco do motor ou, na impossibilidade de medição nesse local, deve-se fazer a medição em outro ponto,
próximo à galeria de circulação do óleo lubrificante do motor ou na base do cárter, evitando a medição em
área que envolva a tubulação de escapamento.

24. Antes de iniciar a inspeção, o inspetor verifica qual o tipo do ciclo de trabalho do motor do veículo, se "2
tempos" ou "4 tempos". Se for de 2 tempos, o veículo deverá ser dispensado da inspeção.

25. Verificar se a cilindrada do veículo é de até 250 cm3 ou acima de 250 cm3, para seleção dos limites de
emissões.

26. O inspetor deverá iniciar a inspeção procedendo a uma pré-inspeção visual, composta de duas etapas:

a.Verificar a compatibilidade dos dados do veículo com o cadastro do DETRAN, no tocante à:

" Cor

*Combustível

Categoria

* Marca/modelo

b.Verificar se o veículo se encontra apto a ser inspecionado quanto à emissão gases. Para tanto deverá
verificar, se o veículo apresenta:

* Funcionamento irregular do motor,

* Emissão de fumaça visível, exceto vapor d'água;

* Vazamentos aparentes de fluidos (gotejamento de óleo, combustível, água, outros fluidos);

• Alterações, avarias ou estado avançado de deterioração no sistema de escapamento (corrosão excessiva,
furos não originais, falta de componentes), que causem vazamentos ou entradas falsas de ar ou aumento do
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nível de ruído. Obs.: Os sistemas de escapamento ou parte destes, não originais, poderão ser admitidos,
desde que mantenham os padrões originais de desempenho;

*Alterações, avarias ou estado avançado de deterioração no sistema de admissão de ar, que causem
vazamentos ou entradas falsas de ar ou aumento do nível de ruído.

"Insuficiência de combustível para a realização da medição de emissão.

27. Constatada qualquer das irregularidades descritas no item acima, o veículo será considerado
"REJEITADO" não podendo iniciar os procedimentos de medição de gases, sendo então emitido o Relatório
de Inspeção do Veiculo, encerrando-se a inspeção.

28. No caso do veiculo não ter sido rejeitado na pré-inspeção visual, o mesmo será submetido a uma
inspeção visual dos itens de controle de emissão de gases e ruído, originalmente previstos para sua
marca/modelo/versão, e dos dispositivos de informação sobre o funcionamento do motor. Devem ser
observados, desde que visíveis sem qualquer desmontagem, os eventuais defeitos nos itens seguintes:

*Sistema PCV (ventilação positiva do cárter) ausente ou danificado. Todos os motociclos fabricados a partir
de 01/01/2006 devem possuir PCV;

* Fixação, conexões e mangueiras do sistema PCV, irregulares;

• Sistema EGR (recirculação de gases de escapamento) ausente ou danificado;

* Fixação, conexões e mangueiras do sistema EGR, irregulares;

* Presença, tipo de aplicação, estado geral, verificação do conteúdo e fixação do catalisador, irregulares;

Presença, fixação e conexão elétrica de sonda lambda, irregulares;

*Sistema de injeção de ar secundário ausente ou danificado;

Fixação da bomba (ou válvula PAIR) e/ou conexões do sistema de injeção de ar secundário, irregulares;

* Existência de dispositivos de ação indesejável e adulterações do veiculo que tenham influência nas
emissões, mesmo que estas possam parecer benéficas;

Falta da tampa de reservatório de combustível e do reservatório de óleo do motor;

*Lâmpada (LIM) indicando mau funcionamento do motor;

*Avarias, ausência ou estado avançado de deterioração de encapsulamentos, barreiras acústicas e outros
componentes que influenciam diretamente na emissão de ruído do veículo, previstos para a
marca/modelo/versão do veículo.

29. Caso o veículo apresente pelo menos uma das irregularidades acima, o mesmo será considerado
REPROVADO, porém mesmo assim deverá ser submetido à medição das emissões dos gases para efeito
de orientação ao usuário através do relatório de inspeção.

V) 13

30. O inspetor deverá decidir sobre a seleção do veiculo para ser submetido à inspeção de ruido, p:suez
deverá ocorrer em local adequado e segundo procedimento específico. O sistema informatizado t rtibé •
deverá selecionar aleatoriamente alguns veículos não indicados pelo inspetor para controle e aud qta o
processo de inspeção. 	 cr,

!P L9...

‘-,..2•4
32.Para fim de determinação do número de saídas de escapamento, considera-se mais de um
escapamento quando os gases de escape, desde as câmaras de combustão, são expelidos por bulnp
totalmente independentes sem qualquer interligação entre si.

33.Antes da medição das emissões de gases, o inspetor deverá conectar o sensor do tacõmetr ao vetculo
para comprovação da estabilização da rotação de marcha lenta dentro de uma faixa de variação xieirta de
300 RPM. A verificação da velocidade angular do motor deve ser feita com um tacômetro aproprie

http://www3.prefeitura.sp.nov.bricadlern/seeretarias/negocios juridicos/eadlem/integra.... 25/8/2010

31. Previamente à medição de gases, o inspetor deverá verificar o número de saídas do escapare0:23."2=6
independentes, devendo-se considerar como resultado das medições, o que apresentar o maior .
31. Previamente à medição de gases, o inspetor deverá verificar o número de saídas do escapa
independentes, devendo-se considerar como resultado das medições, o que apresentar o maior



Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 • Page 13 of 16

que haja a necessidade de desmontagem de qualquer peça do veiculo.

34.Caso a marcha lenta se mostre instável o motor pode ser acelerado rapidamente por três vezes
consecutivas e retornar ao regime de marcha lenta, quando nova verificação deve ser feita.

35.Se ainda for verificada instabilidade da rotação de marcha lenta ou se o valor encontrado para a marcha
lenta estiver fora da faixa especificada, o veículo será considerado REPROVADO, porém mesmo assim
deverá ser submetido à medição das emissões dos gases..

36.Caso o modelo do veículo não permita a captação da rotação do motor, o inspetor deverá verificar
visualmente e auditivamente, se a rotação de marcha lenta está estabilizada. Em caso positivo, a inspeção
deve prosseguir sem a necessidade de registro da rotação. Caso o inspetor verifique que a rotação de
marcha lenta não está estável, o veiculo deverá ser REJEITADO por "Funcionamento irregular do motor".

37.Para a execução das medições de emissões de gases, o inspetor deverá seguir a seqüência abaixo
descrita:

* O veiculo deve estar posicionado de maneira perpendicular ao plano do solo, com suas rodas apoiadas no
solo, e com o motor em marcha lenta.

*Antes da realização da medição de gases o inspetor deve se certificar de que o veiculo esteja com o
acelerador na posição de repouso.

* Posicionar a sonda em dispositivo equivalente aos apresentados nas figuras II e III abaixo, que permitam
que a tomada da amostra não seja afetada pela entrada de ar externo ou pelos pulsos da exaustão dos
gases do motor.

Anexo o' 07/32

* O tubo extensor reto deve possuir, pelo menos, 400 mm de comprimento e diâmetro máximo de 60 mm,
onde deve ser posicionada a sonda de amostragem, seja pela extremidade de saída ou incorporada no tubo
extensor. O extensor deve ser ajustado à ponteira do tubo de escapamento por meio de acoplamento
flexível, que amorteça as vibrações do escapamento e as pulsações dos gases e seja estanque à entrada de
ar externo. Outras configurações podem ser usadas, desde que possibilitem tomadas de amostra
representativa e resultados equivalentes aos obtidos com a configuração recomendada.

* O equipamento analisador de gases deve efetuar medição de CO, CO2 e HC em regime de marcha lenta e
enviar os resultados ao computador de gerenciamento da inspeção que os registrará e calculará o fator de
diluição dos gases de escapamento do veiculo.

* Se o fator de diluição resultar superior a 2,5 o posicionamento da sonda de amostragem deve ser
verificado e o ensaio reiniciado. Caso persista o valor elevado para a diluição, na segunda tentativa, o
veículo deve ser reprovado, Para efeito da correção dos valores medidos de CO e HC, quando o fator de
diluição resultar em valor inferior à unidade, o mesmo deverá ser arredondado para 1,0.

* Em qualquer etapa das medições, se a emissão de HC for superior a 7000 ppm o ensaio deve ser
interrompido para não contaminar os analisadores e o veículo será considerado reprovado.

* Se os valores corrigidos de CO e HC não atenderem aos padrões de emissão estabelecidos, o motor deve
ser acelerado rapidamente por três vezes consecutivas, retornar para o regime de marcha lenta e nova
medição deve ser realizada. Na eventualidade de os novos valores corrigidos de CO e HC também não
atenderem aos limites estabelecidos, o veículo será considerado REPROVADO.

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra.... 25/8/2010
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* Em caso de atendimento aos limites de emissão e do veículo ter sido aprovado na inspeção visual, o
mesmo será considerado APROVADO e será emitido o certificado de Aprovação do Veículo. Em caso
contrário, o veiculo será considerado REPROVADO e será emitido o Relatório de Inspeção do Veículo.

* Os veículos derivados de motociclos poderão ter a emissão dos gases de exaustão medida de forma
similar à estabelecida para os veículos dos quais derivam.

38.O Certificado de Aprovação do Veículo deverá informar os limites e os valores obtidos nas medições.

39.O Relatório de Inspeção do Veículo deverá informar os limites e os valores obtidos nas medições e os
itens não atendidos na inspeção visual, quando se tratar de REPROVAÇÃO, ou os itens não atendidos na
pré-inspeção visual, quando se tratar de REJEIÇÃO.

40.Os veículos aprovados deverão receber, além do Certificado de Aprovação do Veículo, um selo com
código de barras identificador da inspeção.

41.Antes da medição o analisador de gases deve garantir concentrações residuais de HC inferiores a 20
ppm.

ANEXO V

PROCEDIMENTOS PARA A MEDIÇÃO DE RUÍDO

A inspeção de veículos em uso para determinar a sua conformidade com as exigências de controle de ruído
deve iniciar por uma inspeção visual para que o inspetor verifique se há ocorrência de anormalidades tais
como a ausência de componentes, peças defeituosas, corroídas ou não originais e com características não
aplicáveis ao modelo ou versão do veículo.

Em seguida deve ser realizada uma pré-análise auditiva para verificar se os veículos apresentam timbres e
níveis de ruído considerados anormais, realizada por um inspetor devidamente treinado para este
reconhecimento.

Caso o inspetor verifique alguma anomalia,na pré-análise auditiva„ , o veiculo deve ser submetido à
medição do ruído na condição parado para a confirmação daavaliação inicial.

Além disso, tal ensaio será também aplicado aleatoreamente aos veículos não selecionados, para auditoria
do processo e verificação da habilidade do inspetor.

Os ensaios devem ser realizados por metodologia baseada no item 6 da norma "Ruído Emitido por Veículos
Automotores na Condição Parado - Método de Ensaio" NBR 9714, no que se refere à medição de ruído nas
proximidades do escapamento, utilizando-se equipamento previamente calibrado pelo Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial-INMETRO ou laboratórios pertencentes à Rede Brasileira
de Calibração-RBC, observada as seguintes alterações:

1. A velocidade angular do motor deve ser estabilizada nos seguintes valores, sendo admitida uma variação
máxima de ±200 rpm.

(1,1.1. Para todos os veículos automotores, a velocidade de teste é a publicada pelo fabricante Como éendk a
rotação de ensaio. Na ausência desta , será adotada 'A da velocidade angular de potência máxima 	 etípto

a,
ele

exceto os constantes nos incisos 1.2 e 1.3; 	 G

1.2. Para motociclos e assemelhados;

a)Para motores com potência máxima acima de 5000 rotações por minuto, a velocidade de tese cle"'A7C(.1a
G

velocidade angular de potência máxima do motor; ou 	 t Cr	k)...J

b)Para motores com potência máxima até de 5000 rotações por minuto, a velocidade de teste é de Wda-----.L.r"
velocidade angular de potência máxima do motor;

- (-2
1.3. Para veículos que, por projeto, não permitam a estabilidade nas velocidades indicadas, dev ' e tilizar
a rotação máxima que possa ser estabilizada. 
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1.4. No caso da velocidade angular de potência máxima ser desconhecida, o ensaio de ruído de veículos
com motor do ciclo Otto poderá ser realizado sob as seguintes RPM:

a) 2500rpm e a 3500rpm para veículos leves anteriores a 1997;

b) 3000rpm e a 4000rpm para os motociclos, bem como os veículos leves de 1997 em diante;

1.5. No caso da velocidade angular de potência máxima ser desconhecida, o ensaio de ruído de veículos
com motor do ciclo Diesel poderá ser realizado a Ye da rpm máxima livre.

2. Os analisadores de ruído podem ser de tipo 1 ou II e devem ser posicionados na altura da saída do tubo
de escapamento (ou a 20cm mínimo do solo), a 50 cm de distância da sua extremidade e a 45±10'do eixo
do tubo, utilizando-se um gabarito conforme figura a seguir.

Anexo n° 08132

3. A medição do ruído de fundo será substituida pela medição do nível de ruído ambiente instantâneo em
um momento mais próximo possível do instante de aquisição do valor do ruído de escapamento.

3.1. Se o ruído medido resultar inferior ao limite aplicável, o veículo será considerado como aprovado no
ensaio.

3.2. Caso a diferença entre o valor medido e o nivel de ruído ambiente seja inferior a 10 dB(A) e superior a 3
dB(A) e o nível de ruído total exceder o limite aplicável, é permitida a utilização da fórmula abaixo para a
correção (também representada pela curva a seguir), subtraindo o ruído ambiente para a determinação da
efetiva emissão sonora.

Esta curva é gerada a partir da fórmula de subtração de fontes sonoras:

Anexo n° 09/32

4. O resultado do ensaio,para efeito de comparação com o limite estabelecido, é a média de 3 resultados
válidos com variação máxima de 2 dB(A).

5.0s locais indicados para a execução dos ensaios serão os comprovadamente adequados ..

6. Caso seja constatada alguma anormalidade na inspeção visual, o veiculo será considerado REJEITADO.

7. Se o resultado do ensaio for superior ao limite estabelecido, o veículo será considerado REPROVADO.

8. No ano exercido de 2010, os resultados da inspeção de ruído terão caráter de conscientização e
levantamento de dados, não sendo motivo de bloqueio do licenciamento do veiculo.

Anexo n" 10132

Anexo n°11/32

Anexo n° 12132

Anexo n° 13/32

Anexo n° 14/32

Anexo n°15/32

Anexo 00 16/32

Anexo n" 17132

Anexo n° 18/32

Anexo n" 19/32

Anexo 00 20/32
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Anexe n°21/32

Anexo n" 22/32

Anexo n o 23/32

Anexo n°24/32

Anexo n°25/32

Anexo n° 26152

Anexo n°27/32

Anexo n" 25/32

Anexo n°29/32

Anexo n" 30/32

Anexo n°31/32

Anexo n° 32/32
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Dispete sobre a obrioatoriedade de
realização de vistorias dos
automóveis que circulam pelo
Município de São Paulo, e dá
outras provid'é-ncias.

A CAM4RA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta:

Art. 12 - Obriga os proprietários de veículos
que circulam pelo Município de São Paulo, a realizarem vistorias
semestrais em seus automóveis, podendo a mencionada vistoria ser
realizada eA qualquer oficina ou concessionária capaz de realizar
o serviço.

Art. 22 - Para os efeitos desta lei, a4, vistoria mencionada no artigo anterior, deverá verificar os
seguintes itens de segurança:

a) Suspensão;
b) amortecedores
c) freios;
d) direção;
e) faróis;
f) lanternas;
P) pneus;
h) e . regulagem do motor.

•

Art. 32 - (4
efetuada pela CET (Companhia;
semestralmente.

1'-e-ferida vistoria, deverá ser
1 de Engenharia e Tráfego)

Art. 42 - As oficinas mec2nicas, localiz- as
no Município de São Paulo, poderão efetuar a vistoria men nada
nesta Lei, mediante prévia autorização do -CET.
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pelasArt. 52 - Sempre que requisitado, pelas
autoridades competentes, os proprietários de veículos deverão

•apresentar a referida vistoria.

Art. 62 - O não cumprimento dos dispositivos
desta lei, implicará ao infrator multa no valor de 10 UFMs
(Unidade Fiscal do Município), sendo que em caso de rescindricia
c, valor da multa duplicará.

Art. 72 - As despesas com a execução desta
01110 lei correrá par conta das dotaçbes orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta Lei entrará em vidor na data
de sua publicação, revoadas as disposiçbes em contrário.

Sala das Sessbes,

144 044;
WADIH NUTRA+,
Vereador•
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PROJETO DE LEI 01-0423/2009 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre diretrizes para a realização do Programa de Inspeção de

Segurança Veicular, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 O Programa de inspeção de Segurança Veicular observará as seguintes

diretrizes:
I - descentralização da prestação dos serviços;
II - realização conjunta de inspeções obrigatórias exigidas de veículos usados em

serviços de transporte, como táxis e peruas, no âmbito dos órgãos públicos próprios de
controle dessas atividades.

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, de junho de 2009. Às Comissões competentes."

•



PROJETO DE LEI 01-0602/2009 do Vereador Roberto Tripoli (PV)
"Acresce § 2° do art. 5° da Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras

providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° O art. 50 da Lei n 0 11.733, de 27 de março de 1995, alterado pela Lei n0

14.717, de 17 de abril de 2008, fica acrescido de § 2° e renomeado o parágrafo único
como § 1°, com a seguinte redação:

"Art. 1° 	
§ 10 	
§ 2° Estão sujeitos à inspeção e certificação a frota própria de veículos da

Administração Direta, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de
economia mista, devendo os veículos ser retirados de circulação, em caso de
reprovação até que sejam feitos os reparos necessários, bem como de terceiros que
prestem serviços à Municipalidade de São Paulo. (NR)".

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dia,
contados da data de sua publicação.

Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das disposições
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, de setembro de 2009. Às Comissões competentes."

•
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PROJETO DE LEI 01-0602/2009 do Vereador Roberto Tripoli (PV) 

"Acresce § 2 0  do art. 5 0  da Lei n 0  11.733, de 27 de março de 1995, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei n 0  11.733, de 27 de março de 1995, alterado pela Lei no 

14.717, de 17 de abril de 2008, fica acrescido de § 2 0  e renomeado o parágrafo único 
como § 1 0, com a seguinte redação: 

"Art. 1 0 	  
§ 1 0 	  
§ 20  Estão sujeitos à inspeção e certificação a frota própria de veículos da 

Administração Direta, autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista, devendo os veículos ser retirados de circulação, em caso de 
reprovação até que sejam feitos os reparos necessários, bem como de terceiros que 
prestem serviços à Municipalidade de São Paulo. (NR)". 

Art. 30  O Executivo regulamentará a presente lei no-prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 	 ,- 

Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das disposições 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de setembro de 2009. Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0357/10. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, que estabelece 
novos parâmetros de emissão de gases para aprovação de veículos antigos na inspeção 
veicular da Cidade de São Paulo. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado no exercício regular da 
competência legislativa desta casa, consoante se depreende dos artigos 30, incisos I e II, da 
Constituição Federal; 13, incisos I e II, 37, caput, e 181, todos da Lei Orgânica do Município. 

111 	 Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar. 

A matéria insere-se também no âmbito da regulamentação do trânsito, que é "o 
deslocamento de pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas vias de circulação" (in 
"Direito Municipal Brasileiro", 6° ed., Ed. Malheiros, pág. 318). 

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora 
a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte 
(art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para ordenar 
o trânsito urbano e o tráfego local, que são atividades de interesse local (art. 30, I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, em "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a  ed., 
págs. 319/320 e 363. 

"A circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo em todo 
o território municipal, são atividades de estrita competência do Município, para 
atendimento das necessidades específicas de sua população (..) Na 
competência do Município , insere-se, portanto, a fixação de mão e contramão 
nas vias urbanas, limites de velocidade e veículos admitidos em determinadas 
áreas e horários, locais de estacionamento, estações rodoviárias, e tudo o mais 
que afetar a vida da cidade (..) Especial atenção das autoridades locais deve 
merecer o trânsito de veículos e pedestres, nas vias e logradouros públicos. A 
primeira preocupação há de ser o estabelecimento de boas normas de 
circulação, tendentes a descongestionar o centro urbano, os locais de comércio, 
os pontos de retorno (..) Nessa regulamentação local, além das normas gerais 
contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos estaduais, o 
Município pode estabelecer condições particulares para cada rua ou zona, 
atendendo às peculiaridades locais e ao perigo que oferece à coletividade" 

Por outro lado, a propositura fixa parâmetros para a execução da inspeção veicular prevista 
na Lei n° 11.73/95, ou seja, incide sobre um serviço de natureza pública, traçando um 
regramento geral, medida que encontra respaldo no art. 30, V da Constituição Federal, 
segundo o qual incumbe ao Município organizar e prestar os serviços públicos de interesse 
local. 

Cumpre registrar que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao 
Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre serviços públicos, como, 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
aliás, não poderia deixar de ser, posto que tal previsão não encontrava respaldo na 
Constituição Federal. 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça ef.Legislaç 

ABOU ANNI 

icipativa, em lI 11 I 

FLORI \PESARO 

JOSÉ AMÉRI 

MILTON LEITE 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvvvir.camara.sp.aov.br  

PI0357-10 e 



Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora 

P3 ra reIstar. 
Saia da Comi.:ão de PeiItica Utara r  MnIrr:pnIitane e Meb Ambiente . 

/0S-/ ole 

p;e4idente 
Oba: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 30, 
artigo 63 do R.I. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE /3 I os" 1 11  

442  

Conter*  /  
HaLIO HIDEKI TAKAHASHri 

5],w:otário - RF 11.123 

À Comissão de Politica Urbana, 
tvletropolitana e Meio Ambiente. 

Em /3  f aí I a 

HÉLIO HDEI t TAKAHASH1 
Ceaotkio - RF 11.123 

Recebido na Comiasão de 
Politica Urbana, Metropolitana 

a Meio Ambiente 

Em/646,1 M /S-'-fP h 

inarnsr Aivec de Sousa Juni 
Secretário de Comissão 

RF -101204 

• 

Segue t-A. iuntndeS nesta data documento{) 

e papel de internação rubriced& sob folha 

n'  O A r. 3  

Em  f  WOG*1 

inamer Alves de Sousa Junor 
Secretário de Comisub 

RF - 101204 

• 



Folha n° 60 

do Processo n° 01-35712010 

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204  
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Mamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Com a presenças dos Srs. Vereadores Chico Macena 
e Juscelino Gadelha, na qualidade de Presidente em exercício da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 12a  audiência pública 
de 2011. 
Justifico e agradeço ao Vereador Paulo Frange que não pode comparecer a esta audiência 
pública e delegou esta atribuição a este Vereador. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. 
Esta audiência pública é para discutir os Projetos de Lei 174/10; 266/10; 357/10; 475/08; 
496/10; em primeira audiência pública. E os PLs 020/08; 137/09; 150/10; 469/08; 476/08; 
622/09; em segunda audiência pública. 
Esta audiência pública foi publicada no Diário de São Paulo, no dia 06/06/2011; Folha de S. 
Paulo, 07/06/2011; e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, nos dias 03, 04, 06, 07, 08 de 
junho de 2011. 
Passemos ao primeiro item da pauta desta audiência pública, PL 174/10, do Vereador Gilson 
Barreto, que dispõe sobre a implantação de coleta seletiva de lixo em condomínios residenciais 
no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 174/10. 
Passemos ao próximo item. PL 266/10, do Vereador Dalton Silvano. Dispõe sobre as normas 
gerais locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes na cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. Em primeira audiência pública. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 266/10. 
Passemos ao próximo item. PL 357/10, do Vereador Dalton Silvano, estabelece novos 
parâmetros de emissão de gases para aprovação de veículos antigos na inspeção veicular da 
cidade de São Paulo. Primeira audiência pública. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 357/10. 
Passemos ao próximo item. PL 475/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o programa 
de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno PET 
- ou plásticas em geral através das empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras, no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 475/08. 
Passemos ao próximo item. PL 496/10, do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a 
destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos produzidos por centros 
comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 496/10. 
Passemos aos PLs em segunda audiência pública. PL 020/08, do Vereador Ricardo Teixeira, 
que dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de 
materiais recicláveis em local apropriado, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Gostaria de consultar se há algum inscrito para fazer uso da palavra. Em não havendo, dou por 
encerrada esta audiência pública do PL 020/08. 
Passemos ao próximo item. PL 137/09, da Vereadora Marta Costa, dispõe sobre a realização 
da campanha de não utilização de copos e xícaras plásticas no âmbito do funcionalismo 
municipal, e dá outras providências. 
Gostaria de chamar a engenheria Silvia Piedrahita Rolim, do Instituto Socioambiental dos 
Plásticos. 

• 
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A SRA. SILVIA PIEDRAHITA ROLIM — Eu gostaria de fazer alguns comentários çcpbre a 
proposta. De fato, a preocupação ambiental é importante e é louvável esse tipo de iniciativa. 
Represento o Instituto Socioambiental dos Plásticos, que é a Plastivida, que representa a 
cadeia produtiva dos plásticos desde a extração do petróleo até a reciclagem, ou seja, tem 
todos os elos da indústria de plásticos representados na Plastivida. 
As contribuições seriam as questões ambientais que estão envolvidas com uma campanha 
dessas, ou seja, é importantíssimo, sim, reduzir o consumo excessivo de todo e qualquer 
produto plástico. Tudo o que é consumo em excesso é negativo para o meio ambiente. Não há 
o que negar. Não única e exclusivamente de plástico, mas de qualquer produto. Neste caso 
está se referindo aos copos plásticos. Tudo que for excesso tem de ser cortado e nós estamos 
totalmente de acordo. 
Há duas implicações bastante relevantes dessa campanha. Uma seria que poderia 
simplesmente fazer uma campanha para redução drástica do consumo excessivo dos copos, o 
que teria um impacto ambiental muito mais positivo do que a simples substituição por xícaras, 
canecas, seja lá o que for, de vidro ou cerâmica, não importa o material. Isso porque o impacto 
que se gera quando trocamos copos descartáveis por copos retomáveis é muito maior no 
sentido da água. 
Vamos ter de ter emissão de efluentes em função do uso de detergente e sabão para higienizar 
os copos retomáveis, então, há um impacto na água muito maior. 
De forma geral, a população não tem toda essa consciência que o grande problema, depois da 
camada de ozônio, do aquecimento global, a falta de água potável é um grande problema 
ambiental para o mundo inteiro. Isso seria evitado com a redução dos copos. 
A redução poderia ser com simples medidas de quando a gente chega ao escritório de manhã, 
pega o copo e o usa durante o dia, e no final do dia descarta-o. Depois o envia para a 
reciclagem. 
Agora, a reciclagem de plásticos e de copos vai se tornar mais viável do que nunca, ou seja, 
com a política de aprovação, da política nacional de resíduos sólidos de estímulo à reciclagem, 
teremos a possibilidade de aumentar muito os índices de reciclagem de plástico. 
Nesse caso, os copos descartáveis, depois de serem utilizados durante o dia inteiro, podem ser 
descartado e enviado para a reciclagem que ele certamente será reciclado e virará matéria-
prima para um novo produto evitando, dessa forma, a contaminação da água. Essa seria uma 
grande contribuição. 
A segunda seria uma questão muito mais de higiene e de saúde pública que os copos de 
alguma forma representaram quando foram colocados no mercado, houve uma diminuição 
drástica na contaminação, na proliferação de vetores, doenças relacionadas à questão da 
higienização dos copos. 
É isso o que tínhamos para contribuir. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Chico Macena) — Obrigado, Silvia. Gostaria de saber se há alguém que 
queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 
137/09. 
Passemos ao PL 150/10, do Vereador Goulart, que dispõe sobre a proibição de construção, 
instalação e utilização, no âmbito do Município de São Paulo, de quadras com piso de madeira, 
e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 150/10. 
Passemos ao PL 469/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui o selo socioambiental, no 
âmbito da Administração Pública municipal e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 469/08. 
Passemos ao PL 476/08, do Vereador Aurélio Nomura, que determina a priorização do uso de 
agregados reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do asfalto-borracha, 
também chamado asfalto ecológico, em obras e serviços de asfaltamento, pavimentação e 
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recapeamento nas vias e logradouros, no Município de São Paulo, e dá outras providência . 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 476/08. 
Passemos ao PL 622/09, do Vereador Goulart, regulamenta a doação por particulares ao 
Poder Público de guaritas para instalação em logradouros públicos, de uso pela guarda civil 
metropolitana, e dá outras providências. 
Gostaria de saber se há alguém que queira fazer uso da palavra. Não havendo, dou por 
encerrada a audiência pública do PL 622/09. 
Com o encerramento da audiência pública desse PL, vencemos a pauta da audiência pública 
do dia de hoje. 
Nada mais havendo para ser tratado, dou por encerrado os trabalhos desta audiência pública. 
Muito obrigado a todos. 
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Fls. n°64 
Do processo 
Vera Nice 
RF 101. 

AMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

PRESIDENTE: ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 24 DE AGOSTO DE 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
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Fls. n°65 
Do processo n° 
Vera Nice Rod 
RF 101.123 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Declaro aberto os trabalhos 
da 19° audiência pública realizada pela Comissão de Finanças em 2011. 

Solicito a leitura do primeiro item, PLO 01/2009. 
- É lido o seguinte (PLO 01/2009 de autoria do Vereador italo Cardoso que 

acrescenta um parágrafo ao artigo 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo) 



Fls. n°66 
Do processo n 
Vera Nice Rod 
RF 101.12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PLO 07/2011 de autoria do 

acrescenta um dispositivo à Lei Orgânica do Município) 

Não há oradores inscritos. 

Vereador halo Cardoso que 



• 



Fls. n°67 
Do processo n 
Vera Nice Ro 
RF 101. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 31/2011 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe 

sobre a obrigatoriedade da manutenção de profissional auxiliar de enfermagem) 



Fls. n°68 
Do processo n 
Vera Nice Ro 
RF 01. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 42/2011 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe 

sobre alteração do caput do artigo 1° e acresce dispositivos de lei) 



11) 

11 



Fls. n°69 
Do processo n° 01 
Vera Nice Rodri 
RF 101.123 — 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 83/2010 de autoria do Vereador Donato que institui o 

parcelamento dos débitos tributários) 





Fls. n°70 
Do processo n 
Vera Nice Ro 
RF 101.1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não a or .- dores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 106/2010 de autoria dos Vereadores Natalini e Floriano 

Pesaro que estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora) 

• 



Fls. n° 71 
Do process 
Vera Nic 
RF 101 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Nã há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 174/2010 de autoria do Vereador Gilson Barreto que dispõe 

sobre a implantação de coleta seletiva de lixo) 



Fls. n°72 
Do processo 
Vera Nice 
RF 101.1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não á oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 190/2002 de autoria do Vereador !talo Cardoso que altera 

dispositivos da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001) 



Fls. n° 73 
Do processo 
Vera Nice 
RF 101 

ibeiro 
.12 

7/2010 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Nãd há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 197/1995 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dá nova 

redação ao artigo 1° da Lei 11.233/1992) 



O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 201/2009 de autoria do Vereador Jooji Hato que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de instalação de equipamentos detectores de metais) 



Fls. n° 75 
Do processo n w1-3 7/2010 

AIRibeiro Vera Nice R '. ,, u9,.: 
RF 101.12 	 e - .12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há orad res inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 244/2010 de autoria do Vereador Milton Ferreira que dispõe 

sobre o fornecimento obrigatório de merenda escolar) 



Fls. n°76 
Do processo n° o1 - r' 
Vera Nice Rodri*.j-IT''': 
RF 101.123 V .12  

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 262/2010 de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra 

Junior que dispõe sobre a cassação de licença de taxistas e transportadores de passageiros) 

• 
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Fls. n°77 
Do processo n° 01-3 
Vera Nice Rodri 
RF 101.123 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 266/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que dispõe 

sobre normas gerais e locais relativas à coleta seletiva de lâmpadas fluorescentes) 



Fls. n° 78 
Do processo 
Vera Nice 
RF 101.1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não ha aradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 309/2006 de autoria da Vereadora Marta Costa que dispõe 

sobre a obrigatoriedade da existência de sanitários de utilização pública) 



ill 



Fls. n° 79 
Do processo ri 
Vera Nice R 
RF 10 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não á oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 314/2010 de autoria do Vereador Adolfo Quintas que institui 

política de tarifa reduzida) 



e 
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Fls. n° 80 
Do processo n° 
Vera Nice Rodri 
RF 101.1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há o ores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 318/2010 de autoria do Vereador José Police Neto que 

regulamenta a regularização fundiária de interesse social) 

• 



O 
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Fls. n° 81 
Do processo n 
Vera Nice R 
RF 101. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 357/2010 de autoria do Vereador Dalton Silvano que 

estabelece novos parâmetros de emissão de gases) 



Fls. n°82 
Do processo 
Vera Nice R 
RF 101.12 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há 	 dores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 374/2004 de autoria do Vereador Wadih Mutran que dispõe 

sobre a concessão de descontos na aliquota do IPTU) 



01, 



Fls. n°83 
Do processo n° 01-35 
Vera Nice Rodrigue 
RF 101.123 — G Áf  

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há orado s i scritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 405/2004 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel q e autoriza 

o Executivo a alterar a data de vencimento dos tributos municipais) 





Fls. n°84 
Do processo n° 01-35 
Vera Nice Rodrigu 
RF 101. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 409/2010 de autoria do Vereador Domingos Dissei que dá 

nova redação aos artigos 80, 100  e 17 da Lei 10.508 de 1988) 





Fls. n°85 
Do processo n° 01 
Vera Nice Rodr' 
RF 101. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há orádores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 421/2008 de autoria dos Vereadores Paulo Frange, Adilson 

Amadeu e Farah que altera a Lei 14.242) 

' 





Fls. n°86 
Do processo n° 01 
Vera Nice Rodr 
RF 101.1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Realizada a audiência pública. 

Passemos ao item seguinte. 
- É lido o seguinte (PL 475/2008 de autoria do Vereador Aurélio Nomura que institui 

o programa de reciclagem) 





Fls. n° 87 
Do processo n° 01 
Vera Nice Rodri 
RF 101.123 	 GF 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Tem a palavra o Sr. Hermes. 
O SR. HERMES CONTESINI JUNIOR — Bom dia. Eu represento a Abipet, 

Associação Brasileira da Indústria do Pet. 
Proponho a retirada desse PL por duas razões principais. De modo geral, tudo que 

esse PL propõe a realizar já vem sendo feito através da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
e dentro do Estado de São Paulo através da Política Estadual de Resíduos Sólidos, onde as 
empresas, no que se refere à responsabilidade compartilhada e encadeada, vêm realizando 
diversas ações e trabalhando no sentido de atender essas novas disposições. De toda forma, 
no §1, do artigo 1°, diz assim: "para os efeitos desta lei, considera-se reciclagem todos os 
processos de transformação de um produto em um novo produto útil, através de processos 
químicos". 

Isso torna essa lei impraticável porque 99,9% de toda a reciclagem de plásticos, no 
Brasil e no mundo, acontece de forma mecânica. Estabelecer processos químicos para 
reciclagem inviabiliza tecnicamente o processo, torna inviável economicamente e, com toda a 
certeza, faria com que caso isso se tornasse lei obrigando a empresa a tratar dessa forma no 
Município de São Paulo, certamente, teríamos uma saída das empresas da região que 
eventualmente fazem o trabalho. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Muito obrigado. Audiência 

pública realizada. Item 23, PL 491/07, do nobre Vereador Wadih Mutran. 
"Dispõe sobre a introdução de normas, que visam disciplinar todo e qualquer tipo de 

edificação dentro da área envoltória do Parque do Trote e Parque da Vila Guilherme 
localizados no bairro de Vila Guilherme, no Município de São Paulo, e dá outras providencias." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 24, PL 496/10, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro. 

"Dispõe sobre a destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos 
produzidos por centros comerciais denominados shoppings centers e similares, e dá outras 
providências." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 25, PL 505/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. 

"Dispõe sobre o uso e ocupação do solo urbano, exclui o item 13 do quadro 9b, 
anexo a lei n° 8.328/75, e dá outras providências. Clube Aquático das Bandeiras." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 26, PL 576/09, de autoria do nobre Vereador Donato. 

"Dispõe sobre o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculado 
ao programa do Governo Federal "Minha Casa, Minha Vida". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 27, PL 661/09, de autoria do nobre Celso Jatene. 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da compensação das emissões de gases de efeito 
estufa" 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. Item 28, PL 726/11, de autoria do nobre Wadih Mutran. 

"Dispõe sobre a criação e a instituição do Programa Cinema e Teatro: extensão das 
salas de aula das escolas, a ser implantado na rede pública municipal de ensino do Município 
de São Paulo e dá outras providências." 



Fls. n° 88 
Do processo n° 01-357 
Vera Nice Rodri 
RF 101 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Não há oradores inscritos. 
Audiência pública realizada. 

Tem a palavra o Sr. Douglas, Diretor do Departamento Tributação e Julgamento, 
representando o Sr. Secretário de Finanças. 

O SR. DOUGLAS AMATO — Bom dia, Sr. Presidente, Srs. e Sras., tecerei quatro 
breves comentários sobre quatro projetos de lei. 

O primeiro é o PL 042/2010, está aparecendo como 2011, mas creio que o correto 
seja 2010. Esse projeto tem um condão de conceder isenção de IPTU para imóvel pertencente 
aos portadores de doenças graves incapacitantes e doenças em caráter terminal e irreversível, 
desde que destinados exclusivamente ao uso residencial. 

Quanto ao ideal desse projeto, a Secretaria de Finanças não tem nada a se opor, 
realmente, são merecedores de isenção de IPTU. Ocorre que para ter a isenção de IPTU tem 
de se fazer um estudo pormenorizado e quantificar quando isso redundará em renúncia fiscal 
para a Prefeitura de São Paulo já que existem várias isenções previstas na nossa lei no que 
tange IPTU. 

Então, solicito que se faça uma rnensuração exata de quanto isso vai importar em 
renúncia fiscal para a municipalidade. Quanto a esse projeto era só. 

Passemos agora ao PL 083/10 que institui o parcelamento de débitos tributários 
decorrentes do lançamento de IPTU efetuados no exercício de 2009. 

Em relação a esse projeto, acho que ele não deve prosperar, pois já existe em voga 
hoje o Programa de Parcelamento Incentivado, que abrange todos os tributos municipais, 
dentre eles o IPTU, que abarca, inclusive, o exercício de 2009. Esse programa oferece aos 
munícipes melhores condições do que as estipuladas nesse projeto de lei, o PL 83/2010. 

Eis o motivo pelo qual julgamos que esse projeto não deve prosperar. 
Temos, agora, o PL 374/2004, que "dispõe sobre a concessão de descontos na 

alíquota do IPTU de todos os imóveis, onde são realizadas feiras livres localizados no 
Município de São Paulo e dá outras providências". Em relação ao IPTU desses imóveis, nós 
fazemos, anualmente, um estudo sobre a Planta Genérica de Valores, a qual, na atribuição do 
valor venal do imóvel, já leva em conta essa característica de localização do imóvel. Portanto, 
não vemos por que razão deve também prosperar esse projeto de lei. 

Por último, o PL 405/2004 "autoriza o Executivo a alterar a data de vencimento dos 
tributos municipais devidos dos tributos municipais devidos por beneficiários de aposentadorias 
e demais benefícios previdenciários", ou seja, atinge diretamente algumas pessoas físicas. 
Dentre os principais tributos de nosso Município, destaco o ISS, imposto do qual as pessoas 
físicas são isentas. Então, não há motivo para se estipular a data de vencimento do tributo. O 
ITBI é vinculado à escritura do imóvel; então, na hora de se lavrar a escritura, o munícipe tem 
de recolher esse imposto. Com  relação ao IPTU, o próprio munícipe tem hoje essa faculdade 
de, até o dia 31 de outubro do respectivo exercício, alterar a data de vencimento do tributo. 

Esse projeto é de 2004 e a Lei de Cadastramento do IPTU, de 2005, portanto na 
época do projeto não havia essa opção. Como hoje já há essa opção, julgamos também que 
não há por que prosperar esse projeto de lei. 

Sr. Presidente, eram essas as considerações que a Secretaria de Finanças tinha a 
fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues) — Agradeço o representante da 
Secretaria. Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. Boa tarde. 
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Folha net 

Processo 	 72r) 

inarnar A. de Sousa 3r. 
REG. 101204 

Vereador Paulo Frange 
Presidente da Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e de Meio Ambiente 

Vereador J sé Police Neto 
Presidente da Câmar Municipal de São Paulo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Ex.a que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito do 
Projeto de Lei n° 357/10, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que visa 
estabelecer novos parâmetros de emissão de gases para aprovação de veículos antigos 
na inspeção veicular da cidade de São Paulo. 

Esta consulta visa obter a manifestação do Poder Executivo a respeito da 
viabilidade desta propositura considerando que a mesma determina que deverão ser 
estabelecidos novos parâmetros de emissão de gases para veículos fabricados nas 
décadas de 1920 a 1970, com vistas às inspeções veiculares obrigatórias, pela Prefeitura 
Municipal desta cidade. 

Ao considerarmos que a Lei Federal n° 8.723, de 28 de outubro de 1993, com a 
redação dada pela Lei Federal n° 10.203, de 22 de fevereiro de 2001, estabelece que os 
municípios com frota total igual ou superior a três milhões de veículos poderão implantar 
programas próprios de inspeção periódica dos veículos em circulação, interessa-nos a 
informação sobre a existência ou não de eventuais parâmetros específicos para os 
referidos veículos. Assim sendo, queremos solicitar a informação se existe alguma 
tolerância nos critérios para aqueles veículos que esteja porventura sendo aceita pelo 
Poder Público Municipal, e em caso positivo, qual seriam os parâmetros que estão sendo 
adotados. 

Reitero que tais informações são necessárias ao se uro pronunciamento desta 
Comissão referente à citada propositura. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

1EX-357/10 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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1 ProcessoQ,, _ 

mamar A. de Sousa Jr. 
REG. 101204 
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17 NOV 2011 
Anexo: Fotocópia do pedido da Comiss 

36- OF-SGP12 
	 São Paulo, 16 de novembro de 2011. 

36- 00625/2011 

Senhor Prefeito, 

• 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e do Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do Regimento 
Interno, solicito que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 357/10, de autoria do 
Vereador Dalton Silvano, que "Estabelece novos parâmetros de emissão de gases para 
aprovação de veículos antigos na inspeção veicular da cidade de São Paulo", para que a 
Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

glaffieur rgd9irur, 	 ,i furdez2.00,silntonerr i 
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nardo A.rnr.:.! 

eItu d 	 • 1 de &9ek, Atdo, 
São Paulo, 	 de --v,(Yri-ro 	 de 2011. 

GABINETE DO PREFEITO 

Ref.: OF-SGP 12 n° 00625/2011 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

e do Meio Ambiente, referente ao Projeto de Lei n° 357/10, de autoria do g 

Vereador Dalton Silvano, que estabelece novos parâmetros de emissão de gases 
E9 

para aprovação de veículos antigos na inspeção veicular da Cidade de São Ri 

Paulo, encaminho a Vossa Excelência cópia das manifestações da Secretaria z.1 

Municipal do Verde e do Meio Ambiente e da Secretaria Municipal de 

Transportes, concluindo pela inviabilidade da propositura. 
Fd 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

NELS N HERVEY  COSTA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

P rrtan 
gesp 357-10 

• 
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legal na"Portária 129, art. 1°,': Parágrafo único, não exiStindo qualquer/relação obrigacional perante ,  o' 

rograina . 1/M-SP.  

, A justificativa lambem se equivocou ao 'afirniar -  que a Secretaria não 

respeita as características de cada veículo. Vale salientar que os Mdices de emissões utilizados, para fins 

do Programa I/M-SP são definidos pela Resolução 418/2009 do Conselho nacional do Meio Anibiente, 
. 	 , 

que respeita o ano de fabricação cio veículo, ou sela, a tecnologia a ele aplicada, 

Ademais, fica claro o objetivo dosprojeto de lei como um meio a adequai-
. 

as normas existentes respeitando-se a originalidade de veículos concebidos à sua época", situação essa 

PIZFETURA.DA CIDADE DO 

SÃO PAULO 

Folha PéLiraz pii:: 
..RF: • 1 .1372 • 

TI D n° 7f'S'  2534 
Ernn/ it 

INTERESSADO: 	 Secretaria do Governo MtiniCipal. 

ASSUNTO: 	 Solicita analise do prcjeto de lei n° 357i10. 

SVMA-G1CAFEVII 
Sr. Coordenador: 

Infbrmaçao n° 902/SVMA;G/CAFIM-SP/E772011. 

Vera 4ucia-dxk-Arriáda 
Ft.F. 644.478.1 

Agente de Apoio Administrativo 
6VMA4/CAFIM,SP 

Restituímos; o presente corri a exposição da inviabilidade do PI, W-

0357/2010 . cuniprindo preliminarmente; observar á justificativa desta: -  

Este projeto tem conto alvo.,a frota de veículos antigos pFeserVados em 

malas de 80% de sua originalidade. Nele, esta Secretaria é' apontada como causa de 'evasão dos veículos 

aos municípios vizinhos onde não há inspeção, afirmação equivocada vez que esses veículos devem ser 

categorizados junto ao DETRAN Como "Coleção", restando isentos da inspeção veicular com previsão  

que já se faz presente, conforme a explicação acima. 

Com relação à matéria legal, nos resta ressaltar a isenção já efetiva que 

recai na frota alvo deste projeto, ó que se traduz na impertinência e desnecessidade do presentg, pois já l há 

previso  legal conforme a Portaria DETRAN' ri° 2003 de 28/12/2010 que dispõe em seu art. 14, §3: 

Ficam isentos• da ,in,speção ambienial Os veículbs equipados com motor' .  
'dois tempos, veículos apenas movidas com gás metano. veículos híbridos 
(noVido Pôr motor a combustão interna e elétrico), veículos de coleção, 
os Ve,'culos concebidos uni amenie para aplicaçães militares, agríeolas, 
de competição, tratores, máquinas de terraplanagem e parüiletilução e 

(nitros de aplicação ou de concepção' especial sem procedimentos. 

• '...A.C;Com ,.•••• , 



Sergio H4ique forini , 
Coordenador d Equipe Técnica 

Comissão de Implantação e Execução do Proorama de Inspeção e 
Manutenção de 'Veículos em USO do Município de São Paulo. 

e 

O furxciunário 

eonarcp 
Folha de informaç. 

e rz-7.z 

• 
Vera Lu 	 e Arruda ' 

R.F. 844.478.1 	 " 

Agente de Apoio Adrninistrativo 
SVMA-G/CAFIM-SP—_ 

específicos para oblenção'de Licença para Uso de Configuração de 
Veículos ou Motor`- LC'VM, nas moldes preconizados pela Portaria /7" 

129/SVIVIA-G/2010 e pelo Decreto Municipal n" 50.232 de 1 ^  de, 
noventbra de 2008. 

São Paulo, 	 de novembro de 2011. 

T1D n° 7582534 

PkEFEITURA DA CIDADE DE ' 

AO PAUL 111C41111111 





, Carlos Roberto Fortner ,  

Chefe de Gabinete 
tár, dó 	 e Meio Ambiente 

IDO .1 0 

MFlab 
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dê) 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO. AMBI-Ei4TE 

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
RF: 11372 

 

Folha de.  informação n° 

  

   

• Do Memorando n°. 167/2011 — ATL 111 
(Ticl. 7582534) 	 • 

•I2011 	 (a) 

  

   

INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N°. 357/10 

• SGM-ATL 111 
Dra. June Alberici de Mello 
Assessora Especial, 

Após análise sobre o Projeto de Lei n . 357/10, entendo pertinente e 

concordo com o texto proposto às fls. 08 e 09. 

Assim, encaminho o presente para sua apreciaçao. 

SVMA — Papel reciclado é consumo sustentável —'Comitê Mun De Mudanças Climáticas e Eco economia 



Inf. no  07/11  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

• r.,..,1,14127n1 

Fc.  
r);' 	 35-)--  do 	 1 
O funcioná a io 

Leonardo Amara! Pedrazzoii 
,RF: 11372 
(-  Folha de Informação no 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 

Do Memorando no 166/2011-A11111—T1D 7.581409 em 

URGENTE - 

 

- 
Denize Penha da Silva 

Pront, 123,554.0 

 

Interessado: SGM-ATL- Dra. 3une Aiberici de Mello 

Assunto: Solicita à SMT, análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei no 
357/10, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que "Estabelece novos 
parâmetros de emissão de gases para aprovação de veículos antigos na inspeção 
veicular na cidade de São Paulo". 

SMT-CH-GAB 
SRA. CHEFE DE GABINETE 

A proposta de Lei 01-0357/2010 aqui apresentada não tem pertinência em função de vários 
aspectos apontados a seguir, como: 

A Resolução CONAMA no 418/09 já estabelece de forma correta e em função da 
tecnologia na qual cada veículo foi fabricado os limites a serem respeitados. A 
proposta aqui apresentada sugere que os referidos limites sejam abrandados o que 

fere os princípios técnicos e legais. Uma legislação municipal pode restringir ainda 
mais os limites, mas nunca, em hipótese alguma, abrandar uma regulamentação 
federal e, portanto neste caso isto deve ser feito no âmbito do CONAMA. 

2. A categoria de veículos a qual a proposta de Lei se refere, descrita nos Art. 2 0  e 30  
já possui regulamentação adequada específica, tanto no âmbito federal como 
municipal. As características apresentadas nos referidos Artigos, são na verdade, as 

características básicas necessárias para se registrar o veículo como veículo de 

coleção. A Resolução CONAMA no 418/09 e a Portaria SVMA-G /129 / 2010 .isenção  
da inspeção veicular ambiental os veículos de coleção desde que os mesmos  

estejam devidamente registrados desta forma no DETRAN. 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

TRANSPORTES 	 Gabinete do Secretário 

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
Folha de Informação no  C 	 11372 

, 

Do Memorando no 166/2011-A11 III — TID 7.583.409 em 	 . 

Denize Penhitla Silva 
Pront.123.554-0 

URGENTE 

Interessado: SGM-ATL- Dra, Juie Alberici de Mello 

Assunto: Solicita à SMT, análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei 

no 357/10, de autoria do Vereador Dalton SN/ano, que "Estabelece novos 
parâmetros de emissão de gases para aprovação de veículos antigos na 
inspeção veicular na cidade de São Paulo". 

3. A justificativa apresentada mostra um total desconhecimento da legislação e isto 
fica claro quando o proponente afirma que as normas adotadas pela SVMA estão  
previstas para carros com injeção eletrônica e catalisadores. Primeiramente as  

• ,pormas da SVMA seguem rigorosamente as normas do CONAMA e IBAMA que 

como descrito no item 1 estabelecem os limites de acordo com a tecnologia com a 

qual o veículo foi fabricado, isto é, o veículo que na época de sua fabricação não 
era obrigado a ter injeção eletrônica e catalisador tem um limite de aprovação 

• muito maior. Isto fica claro quando analisamos os limites. O limite de emissão de 
CO na legislação vigente para os veículos mais antigos ao qual a proposta de Lei 
se refere é de 6% de CO; enquanto para um carro novo com injeção eletrônica e 
catalisador o valor é 0,3% de CO, isto é, 20 vezes mais restrito, mostrando 
claramente 'que os limites especificados estão diretamente relacionados com a 
tecnologia com que o veículo foi fabricado, ao contrário do que sugere a 
justificativa apresentada. 

Desta forma entendemos que a proposta de Lei apresentada não procede, 

devendo ser rejeitada. 

São Paulo, 31 de maio de 2011 

4. 4  

MÁRCIO SÇHETTINO 
Assessoria Té oa-SMT 

dp/ 



Folha 	 do or.,c, 
N °. Ok 	cle 
O funcionário 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Clabinete Leonardo Amaral Pedrazzo 

RF: 1137 
Folha de Informação no 	CR  

Do Memorando no 166/2011-ATL III —TID 7.583.409 em 	--/ 	(a) 	• • 	 

Interessado: SGM-ATL — Dra. June Alberici de Mello 

Assunto: Solicita à SMT, análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei 
no 357/10, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que "Estabelece novos 
parâmetros de emissão de gases para aprovação de veículos antigos na 
inspeção veicular da cidade de São Paulo". 

Inf. n.o 1281/11 

SGM-ATL 
Sra. Assessora Especial 
3une Aiberici de Mello 

Restituímos o presente, com as informações prestadas pela Assessoria Técnica desta 
Pasta, às fls. 06 e 07, que acolhemos. 

São Paulo, 03 de junho de 2011 

RA GRAPELLA 
efe de Gabinete - SMT 

SG/bbs 

Rua Boa Vista, 236 — Sé — CEP 01014-000 — São Paulo - Tel.: 3396-6800 



REDISTRIBUtDO 
erefor 	bre Vereadora 

Pres 
Obs , razo para manife ação é de 8 dias, nos 
termo do § 3°. artigo 63. do F2.1 

...i,  Para relata 
Sala ri^ Comes 
Em. / 

MFO ,  123110 
GOnÇaivea 

RF: 11.202 

SGP-12 

REDISTRIBUÍDO 

	

Ao Uobre Vere 	/ A Nobre Vereadora 

Al/IV/I40 
Para relatar. 

	

Sala da ÇOrrliSSãO de Politi 	opolitane e Meio Ambiente. 

Akaaatt~I;g; 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
ten.noEdoerlIgo 225 do Rsgirnento Interno. 

(7-L-  1f 04 12.00 
Nornt 
RF. 

rifflibeffelfsalat .rywamiquawnraortantnAlliail•IaéfanWRIOMINI 

sEGRETAFrA 

GERAL 

Se-guelra) Juntado(s), nesta data, 
docurnenfo(s) rubricado(s) sob 
n°  W e foIha de informação 
sob 	 

, 	 ..... 

.1.~...-~awanewerser~~~~~~~."~  

Elle° Lopes Sitvét10 
RF 11.393 -8GP43 

40,  Presidente 
Obs. o pra " para manifesta00 é de 8 dias , nos termos do § 3 0 , artigo 63. do Ri 



Folha n° 	cio Processo 
now- 354  ,ae  Joh° 

Enate Lopes Silvérto 
Rir 11.393 • SCIP•33 CALARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
13- RDS 

REQUERIMENTO 
	

13-00088/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 33 /2.002 PL 2 /2.004 PL 528 / 2.009 PL 328 / 2.011 
PDL 125 / 2.003 PL 3 / 2.004 PL 571 / 2.009 PL 482 / 2.011 
PDL 86 / 2.004 PL 18 / 2.004 PL 631 / 2.009 PL 488 / 2.011 
PDL 34 / 2.005 PL 162 / 2.004 PL 635 / 2.009 PL 17/2.012 
PDL 36 / 2.007 PL 204 /2.004 PL 718 / 2.009 PL 18 / 2.012 
PDL 10 / 2.009 PL 266 / 2.004 PL 266 / 2.010 PL 68 / 2.012 
PDL 95 / 2.010 PL 434 / 2.004 PL 267 / 2.010 PL 72 / 2.012 
PDL 28 / 2.012 PL 479 / 2.004 PL 306 / 2.010 PL 144/ 2.012 
PDL 57 / 2.012 PL 480 / 2.004 PL 320 / 2.010 PL 162 / 2.012 
PL 104 / 1.999 PL 277 / 2.005 PL 321 /2.010 PL 167 / 2.012 
PL 421 /1.999 PL 224 / 2.006 PL 322 / 2.010 PL 186 / 2.012 
PL 468 / 1.999 PL 378 / 2.006 PL 323 / 2.010 PL 208 / 2.012 
PL 469 / 1.999 PL 385 / 2.006 PL 324 / 2.010 PL 222 / 2.012 
PL 369 / 2.000 PL 619 / 2.006 PL 325 / 2.010 PL 228 / 2.012 
PL 32 / 2.002 PL 713 / 2.006 PL 326 / 2.010 PL 232 / 2.012 
PL 235 / 2.002 PL 7 / 2.007 PL 352 / 2.010 PL 235 / 2.012 
PL 458 / 2.002 PL 201 / 2.007 PL 357 / 2.010 PL 256 / 2.012 
PL 733 / 2.002 PL 234 / 2.007 PL 478 / 2.010 PL 271 /2.012 
PL 347 / 2.003 PL 346 / 2.007 PL 479 / 2.010 PL 347 / 2.012 
PL 355 / 2.003 PL 541 / 2.007 PL 497 / 2.010 PL 348 / 2.012 
PL 359 / 2.003 PL 294 / 2.008 PL 527 / 2.010 PL 349/ 2.012 
PL 438 / 2.003 PL 502 / 2.008 PL 540 / 2.010 PL 421 /2.012 
PL 553 / 2.003 PL 584 / 2.008 PL 135 / 2.011 PL 511 /2.012 
PL 635 / 2.003 PL 635 / 2.008 PL 142 / 2.011 PLO 12 / 2.011 
PL 636 / 2.003 PL 636 / 2.008 PL 150 /2.011 PLO 13 / 2.011 
PL 736 / 2.003 PL 223 /2.009 PL 157 / 2.011 PR 40 / 2.001 
PL 737 / 2.003 PL 284 / 2.009 PL 162 /2.011 PR 16 / 2.003 
PL 779 / 2.003 PL 313 / 2.009 PL 173 /2.011 PR 6 / 2.010 
PL 807 / 2.003 PL 372 / 2.009 PL 174 / 2.011 PR 12 / 2.010 
PL 828 / 2.003 PL 373 / 2.009 PL 197 / 2.011 PR 11 / 2.012 
PL 829 / 2.003 PL 421 / 2.009 PL 198 / 2.011 

Sala das Sessões, 21 de f vereiro de 2013 
EQU DE PULuCAçÁo

1 

22FE- V 2013 

Verefclor Dalton\ Silvano 

1  Líder do PV 



'0111111fil • 

RANÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral 

GP.33 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	04 -1N-  	de 20 4,0  	02  

Papel para informação, rubricado como folha n°  CV9k 
jQ3' 	/3  (a) 	 

• 	 , 

Eliete Lopes Silvério 
RF 11.393 - 8GP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0088/2013. 

25/03/2013 

4N 1 
SOLANGE 1:\ NONE DOS SANTOS r 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0088/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

5-1-I 3 1) 

Ade ina Cicone 
Assistente Parlamentai 

Registro 100.406 



Ao Nobre Vereador IA Nobre Veweednor 

Pana relatar 
Saia de Comissao de Politta Urbana. Netrodnfil" ,  

Ereb23/0W0g0/.3 

Presidente 
Obs: o prazo para mandestaybo e de e dias. me !re. ,  

63 do Ri. 

A Comissão de: 

09- 

P."1,0113F: 

U¡;erizz,,taà ç: =- ' 

9'0 

RECEBIDO 
Comissão de Politica Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em ._4/1 14 às  

Leonardo 	jpedraZZO1i 
RF: 11372 

Redistribuído ao Vereador  CP-412/)  r002T--  '  
Para relatar. 
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 

Melo 	blente 
Em 	

. 
/ / 	i15  

Segue VItintadó_ 2netta data documento(s) 
e papel de iIormação rebr1c,349 i/sob folha(s) 
	 Em  itril=  

Aparec 	ira 
RF. 1r 	5 - SGP-12 



Processo no 

Apareci 
RF. 

DEFERIDO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no )0 	dn  
..7.1/".~1~1INNIMId~i"--"" 

• 

GABINETE 25° GV — VEREADOR DALTON SILVANO 

À 
Secretaria Geral Parlamentar 

REQUERIMENTO 	RDS  
794/2016 

- 

Requeiro à Douta MenamfOr. ma regimenta12,  a 
retirada e o arquivamento do Projeto Lei n° 357/10, de 

Sala das Sessões, 12 de maio de 2016. 

Eiellton ilva o 
V eador (DEM) 

, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 400 www.camara.sp.gov.br  



Antonio isol 
Supervisor 

RF 

••••• 

RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

1' 9 MAIO 2016 

Apare 	- erreir8 
ASS:5 	uriamentar 

1 J1.075 

À Comissão de: 

u~ck,, 

Lta..L.V.W-443- 

• 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 101 

do processo n° 	01-057 de 2010 	19 /05./ 2016 a) 
Apçécjo Ferreira 

Assistente P 	entar — RF 101075 

SGP33 
Para arquivamento, conforme solicitação as folhas 100, RDS 794/2016 

Apareci ,  rerreira 
Assistente P. 	,Intar — RF 101075 

• 

• 



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 
n° 	e folha de inforrnoç Cio 
sob n 	 Z3 /o 5  2014 

kí 
iiur 

ÁZONARQO 
ItakaAda. • RF; 

• 



CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 102 
do processo 01 -357 de 2010 23/05/2016 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 25/03/2013 
Arquivado novamente em 23/05/2016 
Com 102 fls. 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  


		2016-06-10T08:34:44-0300
	RUBENS GONCALVES JUNIOR:22371704873




